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Apresentação

O	VI	Congresso	Norte-Nordeste	de	Pesquisa	e	Inovação	da	Rede	Federal	de	Educação	Tecnológica	(CONNEPI)	ocorreu	em	Natal-RN,	entre	16	
e	18	de	dezembro	de	2011,	no	Campus	Natal-Central	do	Instuto	Federal	do	Rio	Grande	do	Norte	(IFRN).	Integrado	ao	evento,	houve	ainda	o	
VII	Congresso	de	Iniciação	Cienfica	do	IFRN	(CONGIC)	e	a	EXPOTEC,	movimentando,	no	total,	um	público	esmado	em	torno	de	6	mil	pessoas.

Assim,Assim,	o	VI	CONNEPI	assinala	uma	nova	fase	da	ampliação	e	consolidação	da	Pesquisa	e	Inovação	no	âmbito	dos	Instutos	Federais,	
demarcado	pela	apresentação	de	1.799	argos	cienficos	e	a	realização	de	mostra	tecnológica,	quatro	plenárias,	12	minicursos,	além	de	
reuniões	de	arculações	para	formação	de	redes,	discussão	de	polícas	de	planejamento	cienfico,	organização	de	arranjos	instucionais	dos	
NITs	da	Rede	Federal,	entre	outras	avidades.

ComCom	relação	aos	trabalhos	cienficos,	estes	foram	apresentados	por	pesquisadores	e	estudantes	bolsistas	advindos	dos	programas	
instucionais	de	pesquisa	dos	Instutos	Federais	do	Norte-Nordeste,	dos	Programas	do	CNPq	(PIBITI,	PIBIC,	PIBIC-Af,	PIBIC-EM,	entre	outras),	
CAPES	(PIBID,	PET),	Petrobrás	(PFRH)	e	Fundações	de	apoio.	No	quadro	a	seguir,	pode-se	observar	a	distribuição	dos	trabalhos	por	área	
temáca,	contemplando	os	vários	ramos	do	conhecimento,	com	destaque	para	as	áreas	tecnológicas,	que	representam	64,2%	das	
contribuições	recebidas.

JáJá	a	mostra	foi	abrilhantada	por	16	expositores,	dentre	os	quais	a	Editora	do	IFRN,	FUNCERN,	
Campi	do	IFs	Rio	Grande	do	Norte,	Tocanns	e	Sertão	Pernambucano,	FAPERN,	ProQuest,	
Shimadsu,	Agilent,	Projeto	Caanga	Viva,	Projeto	Cultura	e	Projeto	PETROTEC.

As	plenárias,	por	sua	vez,	forneceram	o	espaço	para	discussões	a	respeito	dos	arranjos	
produvos	locais,	das	relações	da	Anprotec	com	a	Rede	Federal,	da	expansão	do	ensino	
profissional,	das	mudanças	climácas	e	da	biomassa	como	fonte	alternava	de	energia.	

NaNa	oportunidade,	aconteceu,	ainda,	o	lançamento	do	repositório	de	livros	do	IFRN,	de	livros	das	
Editoras	do	IFRN	e	do	IF	Sertão	Pernambucano.

EmEm	vista	dos	resultados	alcançados,	não	poderíamos	deixar	de	manifestar	nossos	
agradecimentos	a	todos	que	contribuíram	para	o	êxito	do	evento.		Assim,	a	Comissão	
Organizadora	do	VI	CONNEPI	agradece	às	equipes	de	Tecnologia	da	Informação	do	IF	de	Sergipe,	
das	Pró-Reitorias	de	Administração,	de	Ensino,	de	Extensão	e	de	Pesquisa	e	Inovação	do	IFRN,	
bem	como	aos	400	avaliadores	ad	hoc	que,	de	forma	silenciosa,	garanram	a	qualidade	dos	
trabalhos	apresentados.

AgradeceAgradece	também	às	Reitorias	dos	Instuto	Federais	do	Rio	Grande	do	Norte	e	de	Sergipe	e	à	Secretaria	de	Educação	Profissional	Tecnológica	
pela	confiança	e	pelo	apoio	políco	e	financeiro,	bem	como	à	FUNCERN	e	aos	gestores	de	Pesquisa	e	Inovação	dos	Instutos	Federais	do	
Norte-Nordeste,	sem	os	quais	não	seria	possível	a	realização	desse	grande	evento.

Uma	significava	parte	de	toda	esse	esforço	interinstucional,	especificamente	os	1.799	trabalhos	cienficos,	é	agora	disponibilizada	sob	a	
forma	destes	Anais	do	VI	CONNEPI,	na	expectava	de	colaborar	para	a	difusão	do	conhecimento	nos	ambientes	acadêmicos	e,	por	
conseguinte,	para	o	desenvolvimento	da	pesquisa	e	inovação	na	Rede.

PProf.	José	Yvan	Pereira	Leite
Comissão	Organizadora	–	VI	CONNEPI
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 ANÁLISE COMPARATIVA DOS MODELOS DE AQUISIÇÃO DE 
BENS, PRODUTOS E SERVIÇOS PRATICADOS POR INSTITUTOS 

FEDERAIS DE EDUCAÇÃO NO BRASIL

 KONDO1, C. M; ZANG2, N.; SALVE3, G. B. ; COSTA4, D. O. e PEDROZA5, M. M. 
1Instituto Federal do Tocantins - Campus Palmas, 2Instituto Federal do Tocantins - Campus Palmas, 3Instituto 

Federal do Tocantins - Campus Palmas,4Instituto Federal do Tocantins - Campus Palmas e 5Instituto Federal do 
Tocantins - Campus Palmas .

mitiekondo@hotmail.com, nelsonzang@hotmail.com, guilhermesalve@gmail.com, danicosta1988@hotmail.com,
mendespedroza@hotmail.com.  

RESUMO
O presente trabalho aborda os tipos e modalidade de licitações, pregão eletrônico e os modelos de 
descentralização, centralização ou misto, de instituições de ensino federais em relação às vantagens e 
desvantagens de cada modelo a ser adotado no processo licitatório. O objetivo é analisar o processo 
licitatório, de forma a encontrar uma solução que atenda as necessidades organizacionais, com atenção 
aos critérios, leis e legislações relacionadas. Pretende-se fornecer subsídios e ferramentas para os gestores 
elegerem a melhor alternativa que atenda as necessidades de sua organização, de maneira racional e 
pedagógica. Os dados necessários para elaboração deste artigo foram obtidos por meio de pesquisa
bibliográfica sobre conceito, processos, tipos, modelos e parâmetros relacionados a compras; legislação, 
modalidade, tipos licitação e pregão eletrônico, além de observação no local pelos autores que atuam 
nessa área. Nos órgãos públicos federais e entidades de ensino, a modalidade pregão eletrônico é a mais 
utilizada devido principalmente a sua celeridade, transparência e a possibilidade de maior número de 
fornecedores participantes (nível nacional), sendo que este último contribui de maneira significativa para 
um dos princípios que fundamenta o processo licitatório, o da economicidade. O resultado do artigo 
indica que a escolha do modelo a ser seguido deverá ser realizada pelo gestor de acordo com as principais 
variáveis incontroláveis: a demanda de sua instituição, logística, tempo e recurso a ser utilizado. 

Palavras-chaves: pregão eletrônico, descentralização, processo licitatório, demanda, economicidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

A compra representa uma parcela considerável dos gastos públicos. O ato de comprar é um 
registro de uma troca do pecúnio por um bem que passa a ser guardado no almoxarifado ou depósito de 
material, quando consumido se registra o verdadeiro gasto do dinheiro, embora, em termos contábeis, 
uma vez empenhada, liquidada, paga ou inscrita em restos a pagar, é tida como realizada. 

O processo licitatório é um ato administrativo que segue formalidades legais e administrativas 
que devem ser obedecidas, com objetivo de obter a proposta mais vantajosa para a administração pública.  

A fiscalização por órgãos de controle externo é rigorosa e as leis e legislações que 
regulamentam as licitações sofrem modificações e atualizações.  

As pessoas envolvidas no processo licitatório deverão participar periodicamente de capacitações 
(cursos, congressos, seminários, dentre outros) para que as aquisições sejam realizadas sem percalços, 
cumprindo os princípios constitucionais.  

As instituições de ensino da rede federal optam por compras descentralizadas e centralizadas, 
modelos distintos com suas vantagens e desvantagens, possibilitando dessa maneira a comparação entre 
esses modelos na modalidade pregão eletrônico - registro de preço. Esta modalidade foi à última 
incorporada ao processo licitatório e de seu início ao final do processo o consome cerca de três meses 
para ser concluído, englobando várias etapas. 

O problema origina-se da escolha da melhor alternativa pelo gestor considerando: modalidade e 
tipo de licitação, recursos humano e financeiro, logística e legislações que regulamentam o processo 
licitatório, sendo que todos estes estão vinculados a demanda gerada pela organização no setor ou 
campus. 

A dificuldade na escolha do modelo licitatório está baseada nas variáveis envolvidas, dentre 
elas: porte e estrutura da instituição, recursos financeiros, recursos humanos (profissionais com 
treinamento e conhecimento técnico), logística (entrega dos itens licitados pelo fornecedor ou distribuição 
para o setor ou campus), escolha da forma que será patrimoniado e armazenado os itens adquiridos 
(centralizado ou descentralizado), legislação e falta de material publicado sobre os modelos. Outro fator 
de suma importância e o tempo que o processo leva de seu início ao final para que não ocorram compras 
de emergência. 

O objetivo do trabalho é analisar comparativamente os modelos de aquisição de produtos, bens 
e serviços adotados pelas instituições de ensino federais visando identificar a mais adequada considerando 
porte da instituição, estrutura organizacional, logística, recursos humanos financeiros e materiais. 

2 METODOLOGIA 

A comparação entre os modelos e variáveis foram baseadas na observação no local pelos 
autores que atuam na área licitatória e no Trabalho de Conclusão de Curso (KONDO, s.d.), que contribuiu 
para as observações discorridas, elaboração do quadro comparativo dos modelos, escolha dos conceitos e 
teorias que serviram de base para a fundamentação teórica. 

A revisão bibliográfica inicia-se com conceitos de compras e as formas de compras, 
demonstrando a importância do planejamento para que a compra de emergência seja evitada para que não 
ocorra falta de um determinado produto, ou que seja adquirido por um preço elevado por falta de tempo 
hábil para proceder à licitação. Os parâmetros de compras servem de norteio para escolha do modelo de 
compras (centralizado, descentralizados e mistos), além das leis e legislações que regulamentam o 
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processo licitatório. O artigo explana as principais vantagens e desvantagens de cada modelo e discorre 
sobre o conceito de licitação (tipos, modalidades e pregão eletrônico). O pregão eletrônico foi abordado 
devido ser a modalidade mais utilizada e que envolve muitos conhecimentos teóricos e treinamento dos 
envolvidos na licitação por em geral ser adotada sua forma eletrônica via Comprasnet.   

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 Compras 

De acordo com Viana (2006), compras é a atividade que tem por objetivo o suprimento das 
necessidades da organização, através da aquisição de bens ou serviços provenientes de solicitações 
enviadas pelos usuários.  

Para Viana (2006), as etapas do processo de compra são: pedido de compra (demanda), 
processamento da compra, cadastro de fornecedores, concorrência, julgamento, negociação, adjudicação 
do pedido, diligenciamento ou follow-up (cumprimento das cláusulas contratuais) e recebimento.  

As modalidades de compras são (VIANA, 2006): 

Compra normal: procedimento utilizado quando o prazo for conciliável para obter as 
melhores condições comerciais e técnicas na aquisição de matérias. Forma mais vantajosa 
por permitir ao comprador estabelecer as condições ideais para a empresa. 

Compra em emergência: falha por parte da organização pública ou privada na elaboração 
do planejamento ou no atendimento de necessidade advinda de problemas operacionais é 
desvantajosa para a organização. Os preços obtidos são elevados em relação aos da compra 
normal, devida a falta de tempo hábil para realizar o processo de compra adequado.         

O ato de comprar é composto pelas seguintes etapas: determinação do objeto, prazo e 
quantidade; análise dos fornecedores e verificação da capacidade técnica; promoção de concorrência –
seleção de um vencedor; fechamento do pedido (autorização de fornecimento ou contrato); 
acompanhamento ativo (período entre pedido e entrega) e fim do processo, após o recebimento do 
material e controle da qualidade e quantidade (BAILY, 2009). 

De acordo com Baily (2009), os parâmetros utilizados para compras são:  

Qualidade: pode significar excelência (produto de qualidade) e a conotação de satisfação 
do cliente. Qualidade é estar de acordo com o propósito (conformidade) com uma 
especificação; 

Quantidade correta: estabelecida a partir de um controle de estoque e controle de 
produção, devendo ser feita a partir de um planejamento adequado para atender às 
exigências de estoque e produção;  

Tempo: é o objetivo-padrão da função de compras, visto que, se os bens e materiais não 
chegarem ao prazo estipulado ou o processo não for concluído em tempo hábil pode haver 
prejuízo nas vendas, produção e cláusulas de danos invocadas. Outro tempo a ser 
observado é o de entrega causado pelos próprios fornecedores que não cumprem as datas 
de entrega e compradores com programações de entrega não rigorosas 

Preço: sofre influência de três principais fatores: concorrência, valor percebido pelos 
clientes e custo de produção, sendo determinados a curto e longo prazo; 
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3.1.1 Modelos de compras 
Em grandes empresas, composta por diversos setores ou fábricas, surge à questão de saber qual 

modelo de compras seria mais vantajoso para a organização. Existem nesse caso três possibilidades: 
centralização ou compartilhada, descentralização ou uso de ambas dependendo do produto/serviço a ser 
adquirido (BAILY, 2009). 

A centralização das compras envolve diminuição dos custos de processamento de pedido e 
processo, possibilitando a aquisição de produtos/ serviços em maiores quantidades com preços ou prazos 
negociáveis, contribuindo para a melhora na eficácia e eficiência no processo de compras. Todos devem 
estar envolvidos no processo com grande espírito de coletividade, cooperação e comprometimento e 
cientes de que as vantagens serão comuns e equilibradas (BAILY, 2009). 

O ponto central das compras compartilhadas é determinar quantidades exatas a serem 
compradas (demanda) com base nos estoques e necessidades, priorizando o prazo para que todos os 
setores ou entes enviem os itens dos produtos/serviços e quantidades necessárias ao setor/empresa que 
será responsável por consolidá-las e executar o processo de aquisição. Nesse tipo de aquisição o valor do 
bem/serviço não é considerado e independe do local de entrega ou execução (BAILY, 2009). 

O departamento responsável pelas compras centralizadas deve (BAILY, 2009): 

Determinar de políticas, padrões, procedimentos e especificações gerais; 

Negociação dos contratos de materiais/serviços comuns usados por todas as unidades 
independente do volume; 

Grandes contratos de construção de fábricas, aquisição de equipamentos e projetos que 
utilizarão muito capitais; 

Assuntos legais relacionados a suprimentos; 

Coordenação da estocagem de todas as unidades; 

Educação e desenvolvimento do pessoal de suprimentos de todas as unidades e orientação 
para o recrutamento de funcionários. 

De acordo com Baily (2009), as vantagens da aquisição centralizada são: 

A agregação dos pedidos de todos os setores/empresas (consolidação) em um só lugar 
permite melhora no poder de negociação e relacionamento com os fornecedores; 

Evita discrepância de preços entre as unidades do grupo e concorrência entre elas no caso 
de bens/serviços escassos; 

Otimiza a administração geral dos estoques e utilização dos materiais; 

Possibilita menor quantidade de funcionários envolvidos no processo de compras, 
padronização de procedimentos, formulários e especificações. 

Segundo Baily (2009), na descentralização cada setor ou ente faz todo processo de compra 
independente dos demais como se fosse desvinculado do órgão ou empreendimento. Contudo nesse tipo 
de processo de compra por vezes o poder de negociação (preço e prazo) é menor devido à demanda 
reduzida para alguns produtos/serviços, serão utilizados recursos (financeiros, materiais e humanos) para 
cada aquisição, o tempo será reduzido devido ao fato de não ser necessário aguardar a demanda de vários 
setores/entes, além de influenciar na escolha da modalidade de licitação a ser utilizada.  
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De acordo com Baily (2009), as vantagens da aquisição descentralizada são: 

A pessoa que executa as compras conhece melhor as necessidades de sua empresa/ente, 
fornecedores locais, logística e locais de estocagem, além de resolver emergências que 
possam ocorrer; 

Organograma com menos níveis possibilita maior rapidez na comunicação entre o 
comprador e seu chefe imediato, possibilitando maior vínculo e controle da alta gerência, 
principalmente quando se opera em centros de lucro. 

A utilização dos dois tipos de compras deve ser empregada dependendo do volume desejado do 
bem/serviço comum e quantos setores ou entes estão necessitando. No caso de serem somente poucos 
itens ou ser somente um setor ou fábrica envolvido na compra compartilhada o ideal seria a compra 
descentralizada, principalmente se os valores/quantidade serem baixos. As desvantagens da centralização 
em geral são as vantagens da descentralização em vista disso a adoção dos dois tipos dependendo da 
compra é a mais indicada (BAILY, 2009). 

Um ponto a ser considerado no momento da escolha da centralização ou descentralização do 
processo licitatório é a complexidade e inúmeras modificações das legislações que a regulamenta. Outro 
fator a ser considerado são os servidores envolvidos na licitação, a qual exige constante treinamento e 
profundo conhecimento das legislações. 

De acordo com Santana (2009), “O pregoeiro é o servidor responsável pela sessão de 
julgamento, até o momento da adjudicação ao vencedor, do objeto licitado.” O pregoeiro deve ter um 
perfil adequado às atribuições que desempenha no processo licitatório e deve ter capacitação específica 
para exercer a função, incluso o servidor que já possui experiência em licitações realizadas de acordo com 
a Lei 8666/93 (SANTANA, 2009). 

3.2 LICITAÇÃO 

De acordo com Tribunal de Conta da União - TCU, licitação é o procedimento administrativo 
formal realizado pela Administração Pública, chamando as empresas interessadas na apresentação de 
propostas para o oferecimento de bens e serviços, através de condições estabelecidas em ato próprio - 
edital ou convite (TRIBUNAL DE CONTA DA UNIÃO, 2006). 

O objetivo da licitação, segundo o Tribunal de Conta da União (2006), é garantir que seja 
obedecido o princípio da isonomia da Constituição Federal que corresponde à escolha da proposta mais 
vantajosa para a Administração, assegurando a todos licitantes oportunidades iguais e a possibilidade de 
haver o maior número de participantes no certame, execução de obras, na prestação de serviços e o 
fornecimento de bens para atendimento de necessidades públicas. As alienações e locações devem ser 
contratadas mediante licitações públicas, exceto nos casos previstos na Lei nº 8.666, de 1993, e alterações 
posteriores. 

Os órgãos integrantes da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações 
públicas, as empresas públicas, as sociedades da economia mista e demais entidades controladas direta e 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios devem licitar, sendo previsto na 
Constituição Federal, artigo 37, inciso XXI. 

De acordo com Melo (2000), as leis que regulamentam a compra no setor público são: 
Constituição Federal, artigo 37, inciso XXI; Lei nº 4.320/64 - artigos 60 a 63; Lei nº  8.666/93 - artigos 14 
e 15; Lei Estadual nº 4.041/71 – artigos 81 a 100; Lei Federal 10.520/2002 (Pregão) e Atos Normativos  
CONTROL - números   01/97 e 02/98. 
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3.2.1 Modalidades de licitação 

De acordo Tribunal de Conta da União (2006), modalidades de licitação são a maneira 
específica de realizar o procedimento licitatório, com base em critérios definidos em lei. O principal fator 
é o valor estimado para contratação na escolha da modalidade de licitação, exceto no pregão que não está 
limitado a valores e são:  

Concorrência: Modalidade que podem participar os licitantes interessados, os quais na fase de 
habilitação preliminar devem comprovar possuir requisitos mínimos de qualificação exigidos no 
edital para execução do objeto da licitação. 

Tomada de preços: modalidade realizada entre participantes cadastrados ou participantes que 
atendem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, de acordo com a qualificação. 

Convite: É a modalidade mais simples e realiza-se entre interessados do ramo do objeto da 
licitação, escolhidos e convidados em número mínimo de três pela Administração. A divulgação é 
feita mediante afixação de cópia do convite em quadro de avisos do órgão ou entidade, localizado 
em lugar de ampla divulgação. 

Pregão: modalidade de licitação para fornecimento de bens e serviços comum e realizado em 
sessão pública. Os licitantes apresentam suas propostas de preço por escrito e por lances verbais, 
independente do valor estimado da contratação.  

Leilão: O leilão é a modalidade na qual é possível a participação de quaisquer interessados, de
preferência para a venda de bens móveis inservíveis, destacando-se que são bens deteriorados, 
para os casos de bens que não têm mais utilidade para a Administração Pública e para a venda de 
bens semoventes (cavalos, bois, etc.) 

Concurso: modalidade de licitação destinada à escolha de trabalho técnico, científico ou artístico 
para trabalhos que exijam uma criação intelectual. Pode também ser utilizada para a escolha de 
projetos arquitetônicos 

A escolha das modalidades concorrência, tomada de preços e convite é definida pelos seguintes 
limites representados no Quadro 1 que se segue: 
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3.2.3 Dispensa e inexigibilidade 
Para o Tribunal de Contas da União, a Administração Pública tem como regra sempre licitar 

quando contrata obras, bens e serviços. No entanto, as exceções a essa regra são os casos em que a 
licitação dispensada, dispensável ou inexigível previstas em lei. (TRIBUNAL DE CONTA DA UNIÃO, 
2006).  

3.3 Tipos de licitação 

Para o Tribunal de Conta da União (2006), O tipo de licitação é o critério de julgamento 
utilizado pela administração para seleção da proposta mais vantajosa, sendo os seguintes:  

Menor Preço: Critério de seleção em que a proposta de maior peso para a Administração é 
a de menor preço. É empregado para compras e serviços de modo geral e para contratação 
e bens e serviços de informática na modalidade convite.

Melhor Técnica: Critério de seleção em que a proposta é escolhida com base em ordem 
técnica. É usado somente para serviços de natureza principalmente intelectual para na 
elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia 
consultiva em geral e elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e 
executivos.

Técnica e Preço: Critério de seleção em que a proposta mais vantajosa é eleita com base 
na maior média ponderada, a partir das notas obtidas nas propostas de preço e de técnica. É 
o tipo empregado na contratação de bens e serviços de informática nas modalidades tomada 
de preços e concorrência. 

3.4 Pregão eletrônico 

Para Luchi e Carneiro (2006), o Pregão é uma nova modalidade de licitação instituída pela Lei 
10.520 de 2002, criada para a aquisição de bens e serviços comuns, independente do valor da contratação, 
com uso de proposta escrita e posteriormente de lances verbais ou por via eletrônica em sessão pública e 
o licitante vencedor será aquele que apresentar menor preço final. 

O Pregão introduziu descentralização de decisão, flexibilidade, menos rigidez, criatividade e 
busca de resultados às compras e contratações de menor risco (bens e serviços comuns), que exigem 
menos rigor e possibilita redução dos prazos no procedimento para esse tipo de certame. O pregoeiro 
conduzindo o pregão foi uma das inovações desta modalidade e com a Lei nº 10.520/02, obteve 
autonomia para tomada de condução do certame e poder de decisão (LUCHI e CARNEIRO, 2006). 

Segundo Santana (2009), as modalidades do pregão eletrônico são:

A modalidade presencial: realizada em sessão pública com os representantes legais dos 
fornecedores, pregoeiro e equipe de apoio e os licitantes se dirigem ao local da licitação, na 
data e hora previamente estipulados, onde serão feitas as propostas e lances verbais;  

A modalidade eletrônica: utiliza a tecnologia da informação e a abertura é feita diante do 
gestor do sistema. O sistema recebe as propostas sob sigilo até a abertura, após há a 
classificação e desclassificação da proposta, escolha da melhor proposta, decisão sobre 
habilitação/inabilitação e homologação do vencedor habilitado. O site de compras públicas 
federais é o ComprasNet.

Para Niebuhr (2006), os fundamentos principais que norteiam do pregão eletrônico são: 
economicidade, competitividade, celeridade, simplificação e transparência, que somados demonstram a 
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eficiência e eficácia no processo licitatório realizado pela Administração Pública. A relação entre 
economicidade e a eficiência no pregão proporciona os elementos necessários para o atendimento desses 
princípios.  

As vantagens do pregão são (NIEBUHR, 2006): 

Não depende do valor estimado do futuro contrato; 

Possibilita que no mesmo exercício orçamentário possam ser realizadas várias licitações 
sob a modalidade pregão, para o mesmo objeto, sem se preocupar minimamente com os 
valores dos contratos; 

Agilidade em concluir licitações devido à inversão no processo, onde se analisam os 
documentos de habilitação, verificando se os licitantes são ou não aptos para cumprirem o 
objeto licitado; 

A fase de julgamento no pregão é dividida em duas etapas e as propostas são abertas e 
classificadas em ordem de valor, posteriormente os licitantes são convidados a oferecerem 
novas propostas, abrindo oportunidade para que cada um deles cubra o preço oferecido 
pelos outros, até que se alcance o menor preço, possibilitando redução significativa de 
preço; 

Diminui a possibilidade de litígios, pois permite interposição de recursos apenas aos 
licitantes que participam do pregão e que manifestem desejo de exercer esse direito. A 
administração não necessita publicar as decisões na imprensa oficial para dar início a 
contagem dos prazos para a interposição dos recursos. 

4  ANÁLISE COMPARATIVA DOS MODELOS DE COMPRAS 

No modelo centralizado a organização terá como principais vantagens: maior controle no 
processo de aquisição, maior poder de compra (preço X quantidade), equipe com menor número de 
colaboradores em contrapartida os principais pontos negativos serão: um almoxarifado de grande porte, 
controle e cobrança para consolidação das demandas e verificação de recursos financeiros nos setores ou 
campus, os colaboradores deverão ter capacitação contínua, problemas com a elaboração de 
especificações de bens, produtos e serviços (conhecimento técnico), logística para entrega nos locais 
solicitantes, além de controle rigoroso no patrimônio de cada bem adquirido e transferência deste produto 
ou bem para outro campus ou setor em outro local. 

A descentralização na organização que possui setores ou campus distantes de seu principal 
elemento gestor contribui para melhor controle financeiro do processo porque cada setor ou campus no 
caso faria a gestão de seus recursos, levantamento de demanda, armazenamento, recebimento e 
identificação de patrimônio de suas aquisições. Contudo cada setor ou campus deverá ter uma equipe 
capaz de licitar. 

A escolha de um só modelo (descentralizar ou centralizar) pelo gestor muitas vezes implica em 
atraso na aquisição do bem, produto ou serviço desejado e aumento da burocracia e de etapas a serem
executadas durante a licitação. 

O modelo misto seria o mais indicado levando – se em consideração os tipos e modalidades de 
licitação, a rigorosa legislação que sofre atualizações anuais buscando maior controle do processo 
licitatório, tempo e recurso financeiro e humano empregado na aquisição do bem, produto ou serviço. 
Muitas vezes a quantidade ou tempo (três meses para um processo licitatório pregão eletrônico no sistema 
registro de preço) obrigam o gestor a escolher uma modalidade que nem sempre atende ao princípio da 
economicidade visando continuidade do serviço prestado a comunidade. Deve-se considerar que em 
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alguns casos somente um setor ou campus necessita de determinados itens e este licita sozinho ou para si 
e outro setor/campus, não envolvendo o setor responsável pela licitação compartilhada que poderá estar 
licitando produtos, bens e serviços comuns a todos os setores ou campus, possibilitando que ocorram 
licitações concomitantes. 

A comparação entre os modelos de compras e as principais variáveis foi elaborada pelos autores 
com base em observações de processos licitatórios de instituições de ensino federal, conforme Quadro 2 a 
seguir. 

MODELOS DE COMPRAS 

CENTRALIZADO COMPARTILHADO MISTO

Porte da 
instituição

Instituição de médio e 
pequeno porte.

Instituição de médio e grande 
porte.

Pode ser usando em todos 
os portes.

Almoxarifado Grande porte no caso de todos 
itens licitados serem 
armazenados no local onde se 
realiza o processo licitatório 
para posterior distribuição.

Vários de médio ou pequeno 
porte dependendo da estrutura da 
instituição nos locais onde serão 
entregues os itens licitados

Médio ou pequeno porte 
dependendo da instituição

Recursos 
Humanos

Em geral uma só equipe que 
realizará todas as licitações.

Haverá mais de uma equipe ou 
colaboração de setores ou 
campus no processo licitatório.

Poderá ser usado somente a 
equipe principal ou  de um 
campus.

Recursos 
Financeiros

Centralizado no setor ou 
campus que realiza a licitação 
para toda a organização.

Centralizado ou descentralizado. Centralizado ou 
descentralizado.

Logística Entrega em um só local e 
posterior distribuição.

Entrega no local onde será 
utilizado o(s) itens licitados

Entrega no local ou 
centralizar a entrega.

Patrimônio Centralizado setor ou campus 
que realiza a licitação para 
toda a organização.

Centralizado ou descentralizado 
(cada setor ou campus possui sua 
seqüência de patrimônio).

Centralizado ou 
descentralizado (cada setor 
ou campus possui sua 
seqüência de patrimônio).

Tempo Pode ser mais demorado para 
consolidar as demandas de 
todos os setores ou campus.

Pode ser mais demorado para 
consolidar as demandas de todos 
os setores ou campus.

Pode ser demorado ou 
rápido dependendo da 
quantidade de itens e de 
setores ou campus 
envolvido.

Quadro 2- Modelos de Compras - Fonte: Sistematizado pelos autores. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho abordou os conceitos e elementos que envolvem o processo licitatório em 
instituições federais de ensino a serem consideradas pelos tomadores de decisão e a importância da 
escolha do modelo que melhor se adequem a sua realidade.

No que tange as escolhas dos gestores os modelos apresentados possuem vantagens e 
desvantagens cabendo a este fazer uma análise profunda de ambos, verificando seus prós e contras, assim 
como as consequências de sua escolha. 

Na escolha do modelo de compras almeja-se a redução dos custos finais e as possíveis causas 
são: otimização de tempo, redução de custos e tempo do processo e redução de gargalos na área jurídica 
(recursos impetrados por fornecedores, notificações de prazo de entrega não atendido ou de produto, bem 
ou serviço entregue ou realizado de maneira distinta ao especificado no edital, dentre outros). 

A modalidade pregão eletrônico trouxe ao processo licitatório como principais benefícios: 
celeridade, transparência, maior número de fornecedores, economicidade (demanda em relação a oferta), 
além de interposição de recursos que está limitado aos participantes do pregão. 

O objetivo foi explanar os modelos de aquisição de produtos, bens e serviços adotados pelas 
instituições de ensino federais visando identificar a mais adequada considerando porte da instituição, 
estrutura organizacional, logística, recursos humanos financeiros e materiais, o artigo concluiu que o 
ambiente em que os entes públicos estão inseridos está em constante transformação e influenciando o 
modelo de compra adotado pela instituição deve também considerado que a organização tende a crescer 
com o tempo e o modelo adotado inicialmente pode tornar-se ineficaz e ineficiente para a nova estrutura e 
porte fazendo-se necessário a adoção de outro modelo, obedecendo aos preceitos legais que norteiam o 
serviço público e suas necessidades.  
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AS RELAÇÕES ENTRE A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E O CRESCIMENTO 
ECONÔMICO SOB A VISÃO DO PENSAMENTO SISTÊMICO  
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Miler Franco Danjour 4. 
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Grande do Norte 

kauepbd@gmail.com1 – phvillaverde@gmail.com2 - josuevitor16@gmail.com3 – miler.danjour@ifrn.edu.br4 

RESUMO  

O presente artigo apresenta como objetivo compreender a relação entre a sustentabilidade 
ambiental e o crescimento econômico sob a visão do pensamento sistêmico fazendo uma análise do 
acidente ocorrido no dia 20 de Abril de 2010 no Golfo do México, numa plataforma de exploração de 
petróleo operada pela BP, empresa britânica do ramo energético. Através de uma pesquisa 
qualitativa, foi adotado um levantamento de dados secundários de natureza jornalística. Através das 
análises realizadas, destacam-se os eventos mais importantes, evidenciou-se o padrão de 
comportamento da petroleira ao longo do tempo e conseguiu-se então chegar às causas sistêmicas 
dos acidentes envolvendo a BP, a estrutura sistêmica. Por fim, pode-se apresentar como 
considerações conclusivas deste estudo que a BP não agiu de maneira sistêmica, deste modo, a 
companhia não pôde encontrar as reais causas para os recorrentes acidentes envolvendo a empresa 
e falhou ao priorizar os aspectos econômicos em face da sustentabilidade econômica.  

Palavras-chave: Sustentabilidade Ambiental. Crescimento Ambiental. Pensamento Sistêmico. 
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1. Introdução  

A área energética é de fundamental importância para a humanidade. A redução da fome e 
da pobreza, a prestação dos serviços básicos de saúde e educação com qualidade e o 
desenvolvimento sustentável são impensáveis em locais nos quais não exista a energia.  

Os combustíveis fósseis - fontes convencionais de energia - não conseguem chegar a todas 
as regiões geográficas do planeta, fato que explica em parte os motivos pelos quais em pleno século 
XXI, mais de 1,6 bilhão de pessoas não possuem acesso este bem (TRIGUEIRO, 2005). Por esse 
motivo, a matriz energética é um dos principais focos da sustentabilidade, além do fato da sua 
grande contribuição na emissão de gás carbônico para a atmosfera.  

Grande parte da matriz energética do mundo é de combustíveis fósseis. De acordo com um 
estudo realizado pelo governo americano, a indústria petrolífera afirmou que a oferta mundial de 
petróleo e gás será insuficiente para atender a demanda global crescente nos próximos 25 anos, o 
que ocasionará escassez de combustíveis, aumento contínuo dos preços e instabilidade social tanto 
nos países produtores quanto nos países consumidores (MOUAWAD, 2007).  

Com a formação de um cenário futuro com previsões de um novo choque do petróleo, as 
grandes empresas do ramo petrolífero se converteram em empresas de energias alternativas e 
diversificada, investindo em energias renováveis como a energia eólica e a solar.  

Dentre as empresas de energia que são catalisadoras do desenvolvimento sustentável, a 
recente história da British Petroleum (BP) merece ser analisada. Em 1997, John Browne, chairman e 
CEO da BP, fez um discurso no qual reconhecia a iminência e as ameaças da mudança climática 
destacando-se que medidas preventivas prudentes deveriam ser tomadas (SENGE ET AL, 2009). Nos 
anos que se passaram após o discurso, a BP teve sua marca reformulada para “Beyound Petroleum” - 
além do petróleo - (SAVITZ, 2007) buscou-se comunicar a mensagem de transição da empresa e de 
firmar o compromisso de se investir em energias alternativas.  

A empresa passou a oferecer numerosas alternativas de combustíveis limpos e promover 
diversas iniciativas voltadas para eficiência energética, redução de resíduos e diminuiu 
significativamente suas emissões de gases do efeito estufa. Fato significativo foi o rompimento da 
estratégia de recorrer a lobby político (muito usado por indústrias petrolíferas) tornando-se a 
primeira empresa com operações nos Estados Unidos a proibir contribuições para comitês de ação 
política no país. Ao final do ano de 2005, a BP constituiu um novo negócio, a BP Alternative Energy, 
que em apenas dois anos se tornou um dos maiores fomentadores de energia renovável no mundo, 
sendo a maior empresa de energia eólica nos Estados Unidos, em terra, com a meta de ser a maior 
geradora de energia eólica até 2015, sendo ainda a única empresa estrangeira a vender energia 
eólica na Índia (SENGE et al, 2009).  

Uma das subsidiárias, da BP solar, produzia equipamentos e sistemas para projetos de 
desenvolvimento sustentável rural em todo o mundo. A BP Solar celebrou um dos maiores contratos 
da história na área de energia solar, 27 milhões de dólares, para a elaboração do Projeto Municipal 
de Infra-estrutura Solar (Municipal Solar Infrastructure Project – MSIP) em conjunto com os governos 
da Austrália e das Filipinas. O projeto teve início em 1997 e terminou em 2001, visando levar energia 
solar a comunidades remotas e pobres não-eletrificadas nas Filipinas, ajudando a fornecer benefícios 
de saúde, educação e governança a mais de 721.140 filipinos pobres em 11 províncias, 53 municípios 
e 435 aldeias (HOLLIDAY et al, 2002).  

Esses são apenas alguns motivos pelos quais a BP foi considerada até então uma das 
principais referências em sustentabilidade no planeta. Na noite do dia 20 de abril de 2010, uma 
plataforma de petróleo pertencente à BP, no Golfo do México, afundou após uma explosão que 
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matou 11 funcionários da companhia. Este parece ser um dos maiores acidentes em termos de 
consequência para o meio-ambiente. Assim, faz-se necessário buscar responder a seguinte questão 
central de pesquisa: como se deu o acidente da plataforma da British Petroleum em abril de 2010 
sob a ótica do pensamento sistêmico? 

O presente artigo apresenta como objetivo geral analisar o acidente da plataforma da BP 
em abril de 2010 sob a ótica do pensamento sistêmico, em diferentes níveis, partindo-se da 
superficialidade (eventos), compreendendo-se os padrões de comportamento e a estrutura sistêmica 
responsáveis por estes padrões. 

2. Sustentabilidade Ambiental  

As questões relativas à sustentabilidade começaram a ser iniciadas, ainda que de forma 
acadêmica, a partir de meados do século XIX, com o apogeu da revolução industrial e a exacerbação 
do impacto ambiental ocasionado pelas atividades antrópicas. É de comum acordo dos 
ambientalistas considerarem o livro Silent Spring, de Rachel Carson, como o precursor do moderno 
movimento ambientalista. Oficialmente, o conceito de desenvolvimento sustentável foi usado pela 
primeira vez na Assembleia Geral das Nações Unidas em 1979, mas só foi assumido pelos governos e 
organismos multilaterais a partir de 1987 com a publicação do Relatório Brundtland.  

Segundo Savitz (2007, p.2) o termo se originou, durante a década de 1980, “da 
conscientização crescente de que os países precisavam descobrir maneiras de promover o 
crescimento de suas economias sem destruir o meio ambiente ou sacrificar o bem-estar das gerações 
futuras”.  

Neste sentido, a sustentabilidade pode ser entendida como um conceito sistêmico que está 
direcionado para uma sinergia entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental. De 
acordo com o Relatório Brundtland, publicado em 1987 pela Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, sustentabilidade é “suprir as necessidades da geração presente sem 
afetar a habilidade das gerações futuras de suprir as suas”.  

Assim, termos como: Protocolo de Quioto, mudanças climáticas e desenvolvimento 
sustentável,  tornaram-se familiares à maioria das pessoas. Esse maior contato com as questões 
ambientais decorre da necessidade da transição do modelo atual de desenvolvimento e 
industrialização oriunda da mentalidade da Era Industrial para um modelo baseado na 
sustentabilidade.  

A mentalidade da Era Industrial parte do pressuposto de que os recursos naturais são 
insumos para a máquina econômica e de que a natureza é subsidiária integral da economia. No 
entanto, a ideia de se “produzir-consumir-descartar” está defasada porque seus efeitos 
simplesmente são insustentáveis e até mesmo incompatíveis com a vida no planeta, por isso, é 
latente a necessidade de criar uma sociedade mais igualitária e ambientalmente sadia (SENGE et al, 
2009). 

De acordo com Senge et al (2009, p. 9-10) há três ideias norteadoras para a construção de 
um futuro sustentável: 

1- Nenhum caminho para o futuro ignora as necessidades das gerações futuras.  

2- As instituições importam (o mundo é moldado não por indivíduos isolados, mas por uma rede 
de empresas e instituições governamentais e não governamentais que influenciam em tudo 
em nossas vidas).  

3- Todas as mudanças reais se fundamentam em novas maneiras de pensar e perceber.  
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A ideia de mudança de mentalidade é o requisito essencial para transformação da 
sociedade, cujos alicerces são as capacidades de ver os sistemas mais amplos, a colaboração além-
fronteiras e criar, em vez de resolver problemas. Esses alicerces reconhecem que os problemas ou 
soluções ambientais devem contemplar todos os elementos envolvidos, “mas o exercício da visão 
sistêmica - ou a compreensão de que o universo se revela como uma rede de fenômenos interligados 
e interdependentes – ainda não se disseminou o suficiente para que se possa entendê-lo como uma 
ferramenta importante para a compreensão da realidade” (TRIGUEIRO, 2005, p.7).  

No entanto, algumas empresas pioneiras estão reconhecendo e mostrando através de seus 
exemplos que a sustentabilidade é um diferencial competitivo que, segundo Savitz (2007), não só 
gera benefícios de ordem econômica, mas também gera benefícios intangíveis como a reputação da 
empresa, o bem-estar dos empregados e a satisfação dos clientes.  

De acordo com Savitz (2007, p. 35), “empresa sustentável é aquela que gera lucro para os 
acionistas, ao mesmo tempo em que protege o meio ambiente e melhora a vida das pessoas com 
quem mantém interações”. A sustentabilidade funciona como um guia de orientação para fazer 
negócios num mundo interdependente, indicando novas maneiras de direção com maior eficiência e 
produtividade, promovendo o crescimento através da criação de novos produtos e abertura de novos 
mercados.  

É imprescindível que adoção de práticas sustentáveis sejam feitas rapidamente, pois alguns 
efeitos colaterais da Era Industrial já são sentidos em todo o mundo e a situação só tende a piorar 
caso o status quo seja mantido.  

Para Senge (2009), a estabilização dos níveis de CO2 na atmosfera, em níveis capazes de 
minimizar a ameaça de consequências catastróficas, exigirá redução de 80% nas emissões nas 
próximas duas décadas. Esse é o chamado desafio 80 – 20 e que exige uma mudança radical no modo 
como consumimos, na matriz energética mundial, o que se produz, em que quantidade e como se faz 
o descarte, no modo como e realizada a locomoção, enfim, a mudança não ocorrerá sem 
transformação da visão de mundo do homem. 

3. Níveis de Pensamento Sistêmico  

No modelo de sociedade capitalista, as pessoas, de maneira geral, tendem a restringir a 
percepção acerca do modo de como se relacionam com o meio ambiente, se limitam ao seu próprio 
campo de visão, a sua perspectiva, o que não é diferente no âmbito organizacional, essa mentalidade 
está presente nas decisões tomadas pelos gestores que não refletem sobre o efeito das suas decisões 
em outros planos, apenas analisam os seus pontos de vista sem levar em conta os impactos 
decorrentes de suas ações em relação às outras partes envolvidas no processo.  

Em contraposição a esse ideal surge o pensamento sistêmico, que tem a proposta de 
ampliar horizontes, fazendo o indivíduo enxergar além das suas atitudes, contemplando o todo, 
transcender as barreiras impostas pela mentalidade que permeia o modelo social vigente, não 
somente aplicando-o nas organizações, mas em todos os segmentos da sociedade.  

No que diz respeito à teoria e estudos sobre o pensamento sistêmico, as suas raízes 
teóricas estão na biologia orgânica, na física quântica, na psicologia Gestalt e na ecologia (CAPRA, 
1996), e a aplicabilidade dos seus conceitos foi introduzida nos campos de estudos da administração 
pelos pesquisadores do Massachusetts Institute of Technology – MIT –, as quais culminaram na obra 
de Peter Senge – A quinta Disciplina – considerada por muitos como a mais importante obra sobre o 
pensamento sistêmico. Segundo Bellinger (1996a), um sistema é uma entidade que mantém sua 
existência através da interação mútua entre suas partes, porém, não pode ser caracterizado apenas 
pelas partes que o compõe, mas principalmente pelas inter-relações entre elas, que seriam 
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responsáveis pelas características do todo. Partindo desse pressuposto, são nessas relações que se 
pode encontrar o foco do pensamento sistêmico, mais especificamente a visão sistêmica busca 
compreender a estrutura e o comportamento dos sistemas, através de padrões, e ajudar a 
transformá-los.  

Para Senge (2006), o pensamento sistêmico é uma inovação capaz de transformar o 
comportamento humano e, portanto, trata-o como uma disciplina, não no sentido de “ordem 
cumprida” ou “forma de punição”, mas sim como um corpo de teoria e técnica, as quais devem ser 
estudadas e dominadas para serem colocadas em prática, ou até mesmo como um caminho de 
desenvolvimento para a aquisição de determinadas habilidades ou competências. 

De acordo o autor, a perspectiva sistêmica mostra que existem diversos níveis de 
explicações em qualquer sistema complexo, são os chamados níveis de pensamento sistêmico ou 
níveis de percepção sistêmica. Assim, pode-se enxergar os sistemas em diversos níveis ou camadas, e 
cada uma dessas camadas requer um nível de explicação e compreensão diferente. A figura 1 exibe 
os níveis sistêmicos. 

 
Figura 2.1 – Níveis de pensamento sistêmico 

Fonte: Adaptado de Medeiros Jr. (2009). 

 

Os eventos são, segundo Andrade (1997), acontecimentos perceptíveis, situado em um 
momento ou intervalo de tempo definido, mas também podem ser entendidos como fatos 
decorrentes do padrão de comportamento de um sistema. Senge (2006) afirma que as explicações 
baseadas em eventos – “quem fez o que com quem” – condenam as pessoas a uma conduta reativa, 
ou seja, os indivíduos apenas reagem às interações dos sistemas, ele não o influencia nem o 
modifica, apenas responde sem maior aprofundamento nem quaisquer tipos de análises, é o que 
acontece na maioria dos casos. Griffith (2008) faz uma analogia entre os eventos e o ato de tirar e 
observar uma fotografia das ocorrências, pois assim, consegue-se congelar os momentos assim que 
acontecem. Os eventos constituem o componente mais simples, mais superficial e visivelmente 
percebidos dentre os níveis do pensamento sistêmico, além de serem orientados para curto prazo.  
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Andrade (1997) ainda completa que “as pessoas baseadas nas percepções de eventos 
reagem de uma maneira automática e isto guia grande parte de suas ações”, evidenciando a 
tendência não-sistêmica que implantou-se na sociedade contemporânea de automatizar, de se fazer 
tudo o mais rápido possível em detrimento de uma melhor análise da situação, o que levaria mais 
tempo porém otimizaria o processo de tomada de decisão.  

Um gestor orientado aos eventos, por exemplo, tem uma percepção muito limitada da 
situação, ele foca apenas no que acontece sem voltar sua atenção para outros fatores, orientando-se 
por eventos não há como ter uma visão ampla, as ações se tornam muito limitadas, o que 
justamente representa a ponta do iceberg.  

Ao aprofundar um pouco mais nas percepções sistêmicas, tem-se os padrões de 
comportamento, ou seja, tendências de mudanças dos eventos no transcorrer do tempo (GRIFFITH, 
2008). Porém há uma ressalva, um mesmo evento também pode se repetir ao longo do tempo, 
caracterizando um padrão de comportamento. As explicações baseadas nos padrões de 
comportamento focalizam a identificação de tendências de longo prazo e a avaliação de suas 
implicações.  

De acordo com Andrade (1997), neste nível são utilizados gráficos, avaliando o 
comportamento passado de variáveis e buscando evidências que possam predizer seu 
comportamento futuro ou desejado, ou seja, as ações passam de reativas a responsivas, pois surgem 
indicativos de como em longo prazo os atores podem responder as tendências de mudança.  

Em um nível mais aprofundado, se encontram as estruturas sistêmicas, que indicam quais 
as causas do padrão de comportamento, e buscam esclarecer como cada elemento do sistema 
influencia um ao outro ou a si mesmo. Segundo Senge (2006) as explicações estruturais são muito 
importantes porque somente elas abordam as causas subjacentes do comportamento em um nível 
no qual os padrões de comportamento podem ser modificados. A estrutura produz comportamentos 
e as mudanças nas estruturas subjacentes podem gerar padrões de comportamento diferentes. 
Nesse sentido, as explicações estruturais são inerentemente generativas.  

Ainda segundo Senge (2006), as explicações estruturais devem se concentram em 
responder a uma única questão: “O que causa os padrões de comportamento?”. Consequentemente, 
os padrões afetam diretamente os eventos, logo, analisando as estruturas sistêmicas pode-se fazer 
uma ligação entre um evento e entender a origem do mesmo.  

No nível mais profundo do pensamento sistêmico, após as estruturas encontram-se os 
modelos mentais, que representam a percepção de cada indivíduo sobre como as coisas são ou 
funcionam, ou seja, os pressupostos básicos de cada um. Para Doyle e Ford (1998) “um modelo 
mental é uma representação conceitual interna, relativamente estável, acessível mas limitada, de um 
sistema externo, cuja estrutura contém a estrutura percebida do sistema externo”.  

Senge (2006) trata os modelos mentais como “imagens profundamente arraigadas sobre o 
funcionamento do mundo, imagens que limitam a formas bem conhecidas de pensar e agir”, e por 
isso, é necessário que os gestores tenham o domínio sobre os seus modelos mentais (trazer à tona, 
testar e aperfeiçoar suas imagens internas sobre o funcionamento do mundo) para que se tenha uma 
compreensão mais sistêmica da realidade. Assim, pode-se compreender que ações dos indivíduos 
influenciam em que aspectos dos sistemas. 
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4. Metodologia  

O presente trabalho apresenta natureza qualitativa, já que busca analisar aspectos de um 
fenômeno social, traduzindo e expressando os sentidos deste fenômeno visando a descrever a 
decodificar os componentes de um sistema complexo de significados (Neves, 1996).  

Enquanto técnica de coleta de dados adotou-se a pesquisa bibliográfica, através das leituras 
e análises de conteúdos de natureza jornalística relacionados direta ou indiretamente ao acidente da 
plataforma de petróleo da BP, ocorrida em abril de 2010. 

Os dados secundários coletados foram então analisados em função dos níveis de percepção 
sistêmicos, de maneira a explicitar os eventos, detalhados e caracterizados por um ponto no tempo; 
os padrões de comportamento das variáveis mais relevantes, dentro de espaço de tempo definido; a 
estrutura sistêmica, de maneira e explicitar as relações entre as variáveis. Por fim, uma discussão 
sobre modelos mentais foi detalhada a fim de se compreender mais profundamente o acidente.  

5. Análise sistêmica do acidente da BP 

5.1. Eventos relevantes  

Ao se iniciar a análise sistêmica, sobre o acidente ocorrido no dia 20 de abril de 2010 na 
plataforma de petróleo Deepwater Horizon, no Golfo do México, é necessário destacar alguns 
eventos que ocorreram, envolvendo a British Petroleum – BP direta ou indiretamente. A lista destes 
eventos, além do próprio acidente, são expostas no quadro 1 a seguir. 

 

Quadro 1: Eventos relacionados ao acidente da BP no Golfo do México  
ANO EVENTO 

 
2005 

 
Acidente em refinaria da BP no Texas  
 

 
2005 

 
Perdas de mais de 1,5 bilhão em 
função do acidente no Texas  
 

 
2005 

BP acusada por agências 
independentes de cortar custos com 
segurança  
 

 
2006 

Rompimento de Oleoduto da BP no 
Alaska  
 

 
 

2007 

Relatório produzido pela Agência 
Internacional de Energia (AIE) alerta 
para escassez do petróleo em 5 anos  
 

 
2010 

Lucro da BP sobe 137% no primeiro 
trimestre de 2010  
 

 
 

Órgãos reguladores britânicos criticam 
procedimentos de treinamento para 
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2010 segurança da BP antes do acidente no 
Golfo do México  
 

 
 

2010 

Explosão afunda plataforma de 
petróleo, Deepwater Horizon, operada 
pela BP, no golfo do México  
 

 
 

2010 

BP intimada a pagar US$ 50,6 milhões 
em multas por não ter corrigido falhas 
após o acidente no Texas  
 

 
2010 

BP gasta 8 bilhões de dólares para 
conter vazamentos  
 

Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 

 

Os eventos exibidos no quadro acima demonstram aspectos de diversas naturezas, como 
aqueles relacionados diretamente aos acidentes com estruturas da empresa, ocorridos em 2005, 
2006, além do acidente objeto de análise neste artigo. Além disso, eventos anteriores aos acidentes 
também são exibidos, como aqueles relacionados à negligência por parte da empresa e pressões por 
corte de custos e consequente aumento em sua lucratividade. Por outro lado, os impactos ou 
prejuízos da empresa também devem ser considerados, como os custos financeiros e principalmente 
os impactos ambientais consequentes dos acidentes. 

5.2. Padrões de comportamento  

Alguns padrões de comportamento devem ser considerados também nesta análise. Um 
deles diz respeito às falhas de segurança que tem sido constantes nas operações de petróleo da BP 
em sua estrutura de refinarias, oleodutos, dentre outros. 

Outro padrão importante a ser considerado é a escassez nas reservas de petróleo no 
mundo, além da demanda crescente por este combustível fóssil. Por fim, vale ainda citar as pressões 
econômicas crescentes para que a companhia dê retorno aos seus acionistas. Vale destacar um dos 
eventos descritos no quadro 1, em que a BP, no primeiro trimestre de 2010, apresentou um 
crescimento de 137% em seu lucro líquido, três meses anteriores ao acidente. Este evento pode 
indicar uma crescente pressão por resultados na empresa e consequente diminuição nos 
investimentos em segurança, por exemplo. 

5.3. Estrutura Sistêmica  

A partir dos eventos levantados e padrões de comportamentos esboçados, pôde-se 
representar a estrutura sistêmica relacionado ao acidente da BP em 2010. Esta estrutura está exibida 
na figura 2. 
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Figura 2: Estrutura Sistêmica do acidente da BP 

Fonte: Dados da Pesquisa (2010) 

 

A estrutura sistêmica tem como sua principal representação o ciclo de reforço, 
caracterizado que pode ser explicado a partir da pressão por resultado ao qual a companhia BP está 
exposta, seja em função da escassez de poços de petróleo, ou seja em função do aumento por uma 
demanda mundial de petróleo. 

Esta pressão por resultados tem levado a companhia a ser negligente com aspectos de 
segurança do trabalho, o qual pode ser constatado pelos diversos artigos jornalísticos que 
sinalizaram para a ocorrência dos acidentes antes mesmo que ocorressem. O The New York Times 
divulgou em 29 de maio de 2010 que engenheiro de perfuração sênior chamado Mark E. Hafle 
alertou que o revestimento de metal que a empresa queria usar, e que acabou sendo utilizado, no 
poço poderia sofrer um colapso sob altas pressões.  

Esta negligência tem levado, em muitas circunstâncias aos acidentes (divulgados pela 
imprensa, mas que podem ser mais recorrentes do que se imagina). Os acidentes têm tido impactos 
de várias naturezas, seja no desgaste da imagem da empresa perante a sociedade e mercado (foi 
noticiado inclusive que a BP vem gastando US$ 1 mi por semana em publicidade após o vazamento); 
sejam nos custos decorrentes da recuperação dos acidentes para diminuir impacto da natureza, bem 
como processos movidos pelo governo e comunidades locais; seja no impacto do meio ambiente que 
são de grandes proporções. 

6. Conclusões  

O presente artigo se propôs a analisar do ponto de vista sistêmico a relação existente entre 
a sustentabilidade ambiental e o crescimento econômico no setor energético, mais especificamente 
na indústria petroleira, tomando como base para tal o acidente ocorrido no dia 20 de abril de 2010 
no Golfo do México, na plataforma Deepwater Horizon, operada pela petroleira britânica British 
Petroleum – BP. 

Esta análise levanta alguns questionamentos sobre se é possível manter o desenvolvimento 
sustentável levando em consideração aspectos econômicos e sustentabilidade ambiental, neste 
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contexto, pôde-se constatar que a BP falhou, pois, priorizou os aspectos econômicos em detrimento 
da sustentabilidade ambiental.  

O resultado da análise revela que a BP não conseguiu enxergar sistemicamente o ambiente 
no qual estava inserido e as causas reais dos acidentes ocorridos nos últimos tempos, tal fato pode 
ser percebido nas ações da empresa tentando justificar o acidente no Golfo do México, como por 
exemplo, o anúncio de que as ações de "múltiplas empresas e equipes de trabalho" contribuíram 
para o acidente. Outro fato que revela a postura não-sistêmica da BP é a frase do executivo da BP, 
Tony Hayward, “O que droga nós fizemos para merecer isto”?. Ou seja, isto mostra quão fechada é a 
visão dos executivos da BP, levando em conta somente a sua atuação no sistema.  

Vale ressaltar ainda que a pesquisa ainda está em construção e pretende-se analisar mais 
profundamente o caso, partindo-se para uma análise ainda mais complexa nas percepções 
sistêmicas, assim como um laudo de autoridades devidamente qualificadas sobre os acontecimentos 
que culminaram na explosão da plataforma operada pela BP. 
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 Conferir a recepção dos produtos prontos para a estocagem de venda;  
 

 Alimentar o sistema quanto as solicitações de materiais, ou seja, as saídas dos materiais como 
também as quantidades e o setor onde serão aplicadas as vendas;  

 
 Solicitar reposição de estoque para venda;  

 
 Fechar semanalmente estoque dos itens que tiveram movimentação;  
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GESTÃO ESTRATÉGICA DO TEMPO - OTIMIZAÇÃO DAS ATIVIDADES EXECUTIVAS 

Kathyana Vanessa Diniz Santos1 e Maria Luiza da Costa Santos2 
1Instituto Federal da Paraíba - Campus João Pessoa e 2 Instituto Federal da Paraíba – Campus João Pessoa 

kathyana_vanessa@hotmail.com – mluizacs@gmail.com 

RESUMO 

 As grandes mudanças nos cenários de atuação das empresas, a excessiva competição 
mercadológica e as constantes cobranças por resultados fazem com que o dia-a-dia dos executivos seja 
de muita correria. E, a utilização estratégica do tempo tornou-se vital para aqueles que desejam o 
sucesso sem comprometer a saúde, seja ela mental ou física. Portanto, diante desse quadro, o presente 
trabalho tem como questão central estudar as melhores maneiras de se gerir o tempo a fim de otimizar 
as atividades, sejam elas organizacionais ou pessoais, dos executivos nos dias atuais. O objetivo é 
investigar as estratégias utilizadas por executivos das micro e pequenas empresas da cidade de João 
Pessoa-PB. A fundamentação teórica aborda perspectivas que defendem ser papel básico do 
administrador obter resultados através de terceiros, priorizando os resultados econômicos, ou seja, o 
administrador deve fazer acontecer. Por isso, os executivos necessitam utilizar da melhor forma o 
tempo disponível; o tempo é um recurso não-renovável, irreversível, não flexível e perecível (não-
estocável) e sua gestão é um tanto quanto desafiadora. Este é um estudo descritivo, de abordagem 
quantitativa e qualitativa, realizado junto aos gestores de dois setores produtivos (serviços e comércio) 
das micro e pequenas empresas da cidade João Pessoa – PB. Foram realizadas entrevistas individuais, de 
caráter semi-estruturado, desenvolvidas através de um roteiro de perguntas de maneira a permitir uma 
maior flexibilidade de respostas por parte dos entrevistados. A amostra foi constituída de 20 gestores 
(10 de cada setor produtivo estudado) e a mesma foi escolhida de forma aleatória e intencional. Os 
resultados foram analisados quantitativamente por setor e qualitativamente por gestor. 

 

 

Palavras-chave: Gestão do Tempo. Estratégia. Atividade Executiva.   
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1. INTRODUÇÃO 

Para Lacombe e Heilborn (2006), o papel básico do administrador é obter resultados através de 
terceiros, priorizando os resultados econômicos, ou seja, ele deve fazer acontecer. Como já dizia 
Fernando Pessoa, poeta e escritor português, “o êxito está em ter êxito e não em ter condições de êxito. 
Condições de palácio têm qualquer terra larga, mas onde estará o palácio senão o fizerem ali?” Essa é a 
tarefa do executivo atual, ter êxito, construir palácios em diversas terras, sejam elas largas ou não. 
  Para isso, os executivos necessitam utilizar da melhor forma o tempo disponível. Pois, segundo 
Costa e Cunha, “o trabalhador é percebido como gestor de suas situações de trabalho e construtor de 
suas competências”. 

Assim, para que as empresas obtenham sucesso e atinjam os objetivos organizacionais 
desejados, satisfazendo também as necessidades e os interesses de seus clientes, é fundamental que 
disponham de uma gama de colaboradores eficientes e eficazes que tenham bem claras as suas 
estratégias de gestão do tempo, a fim de alcançar os objetivos da organização sem com isso ferir suas 
necessidades enquanto ser humano. 

Portanto, diante desse quadro se desenvolveu o questionamento central deste trabalho, a 
saber: Quais as melhores maneiras de se gerir o tempo a fim de otimizar as atividades, sejam elas 
organizacionais ou pessoais, dos executivos nos dias atuais? 

2. GESTÃO DO TEMPO 

 O tempo é um recurso não-renovável, irreversível, não flexível e perecível (não-estocável). 
Portanto, sua gestão é um tanto quanto desafiadora. E, corroborando esta idéia tem-se Peter Drucker 
apud Hoover (p.11, 2009) que diz que “o tempo é o recurso mais escasso do gestor; se não for bem 
administrado, nada mais poderá ser.”  

Costa e Cunha ressaltam que seja num ambiente empresarial ou em qualquer outro tipo de 
atividade humana, o estabelecimento de regras, objetivos e metas sãos cruciais para se conseguir o que 
deseja. 

Para Vinha e Simões (2007), gestão do tempo seria a arte de organização da vida, visando seu 
controle, de forma a evitar perdas de tempo desnecessárias. Tais autores defendem que a obtenção de 
mais tempo livre não garante a satisfação pessoal, o que pode vir a alcançar resultados satisfatórios é a 
utilização adequada ao tempo que se tem. 

Gonçalves diz que gerir o tempo é definir prioridades e não contabilizar os minutos destinados a 
cada atividade. 
 

3. OBSTÁCULOS À GESTÃO DO TEMPO 

Existem diversos obstáculos à gestão do tempo; e estes devem ser superados. A maioria dos 
obstáculos se deve a falta de planejamento, objetivos e prioridades.  

Vinha e Simões (2007) citam dez obstáculos, a saber: a desorganização, a depressão e 
ansiedade, a dificuldade de delegação, a distração, a fadiga, a inflexibilidade, a não definição de 
objetivos/metas nem prioridades, o perfeccionismo, a procrastinação (adiamento sucessivo do que se 
tem pra fazer) e o receio do insucesso. 

Para Peter Drucker apud Hoover (p.15, 2009) “uma pessoa jamais pode pensar em gerir seu 
tempo sem que saiba, acima de tudo, em que ele é gasto.” Gonçalves (2010) aponta que, no ambiente 
organizacional, o desperdício de tempo pode advir de quatro variáveis: ambiente, indivíduo, cultura e 
gerência. O ambiente corresponde ao espaço físico da organização; a cultura se refere à cultura 
organizacional (exemplo: excesso ou ausência de formalidade); o indivíduo atenta as características 
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intrínsecas ao colaborador (exemplo: pessoa muito detalhista) e a gerência se correlaciona as 
habilidades dos gerentes existentes na empresa. A autora ainda aponta os maus hábitos e a 
preocupação excessiva como as principais causas do desperdício de tempo. 

 

4. ESTRATÉGIAS PARA GESTÃO DO TEMPO 

 

 Segundo Gonçalves (2010), o excesso de atividades de um gestor pode gerar dificuldades de 
raciocínio e dúvidas sobre sua capacidade e de outrem, o que pode resultar na aquisição de distúrbios, 
tais como ansiedade e insônia. Esses distúrbios podem ainda ser intensificados devido ao sentimento de 
fracasso, que gera estresse e desânimo. Essa visão é claramente expressa por Webber (1989, p.64 apud 
Gonçalves, 2010):  

Como poderei governar os outros se não tenho domínio sobre mim mesmo? Essa 
observação é o fundamento da tese que sustenta que os gerentes devem controlar 
ativamente, e na medida do possível, a maior quantidade de tempo. Tal tese afirma 
implicitamente que um gerente não é de verdade se o cargo o domina e não o 
contrário. Se permite que os sucessos determinem totalmente o que faz, sua 
habilidade, conhecimento e posição se desvanecerão porque está excessivamente 
ocupado funcionando. 

 
Assim, apesar de existir diversas maneiras de se economizar tempo nas atividades 

organizacionais, a autora aponta que primeiro deve-se investigar as causas de desperdício, para depois 
agir, organizando as tarefas. 

Melissa Raffoni – conferencista da Sloan School do MIT (Massachusetts Institute of Technology) 
– como descrito no livro “Assumindo o controle do seu tempo” da Harvard Business School Press, define 
um plano para a melhor gestão do tempo, em três etapas, a saber: 

1) Subdividir as responsabilidades profissionais em categorias, tais como: expansão e 
aprimoramento, gerenciamento de pessoas, responsabilidades diárias e administração. 

2) Questionar a parcela de tempo que deve ser designada a cada uma das categorias e se 
dispor a alterar essa alocação, caso seja necessário. 

3) Confirmar se a designação do tempo de tal empresário está em comum acordo com os 
objetivos da organização, supervisores e colegas de trabalho; fazendo o que for necessário 
para colocar o plano em prática. 

Vinha e Simões (2007) apontam como estratégias para a gestão do tempo: 

1) Identificação e redução de focos 
de distração; 

2) Aprender a delegar tarefas; 
3) Vencer a fadiga; 
4) Estabelecer objetivos e definir 

prioridades; 
5) Estabelecer horários semanais e 

diários; 
6) Rever sistematicamente os 

horários para fazer ajustes, caso 
necessário; 

7) Usar os ritmos biológicos a 
favor; 

8) Otimizar o ambiente de 
trabalho; 

9) Dizer “não” a interrupções e 
saber gerir terceiros; 

10) Não desperdiçar o seu tempo 
nem o de outros; 

11) Definir uma rotina; 
12) Não levar trabalho pra casa; 
13) Vencer a procrastinação; 
14) As reuniões deverão ser curtas, 

eficazes e preparadas 
15) Evitar perfeccionismo; e, 
16) Ser flexível. 
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Hoover (2009) acredita que as seguintes ferramentas de fluxo de trabalho auxiliam a melhor 
gestão do tempo: 

1) Desenvolver metas de longo prazo 
2) Estabelecer Objetivos 
3) Criar uma lista de tarefas a realizar 
4) Começar a agir 
5) Repetir Diariamente 

Dessa forma, aglutinando os apontamentos dos autores estudados, o gestor não deve só seguir 
uma série de instruções para melhor administrar o seu tempo, mas ele deve ter a consciência da 
importância do seu tempo para si e para os outros; para assim, agir localmente pensando globalmente; 
trazendo benefícios pessoais a sua própria qualidade de vida, contribuindo para o melhor desempenho 
da organização em que atua.  

5. METODOLOGIA 

O trabalho consistiu num estudo descritivo, de abordagem quantitativa e qualitativa, realizado junto aos 
gestores de dois setores produtivos (serviços e comércio) das micro e pequenas empresas da cidade 
João Pessoa – PB. Foram realizadas entrevistas individuais, de caráter semi-estruturado, desenvolvidas 
através de um roteiro de perguntas - questionário –, de maneira a permitir uma maior flexibilidade de 
respostas por parte dos entrevistados. Cada entrevista foi agendada previamente; foi informado aos 
gestores os objetivos da entrevista e aplicação do questionário, além da importância do teor das 
informações concedidas, sendo estas estritamente relacionadas à gestão do tempo por parte do 
empresário entrevistado. As informações fornecidas pelos entrevistados foram coletadas através de 
anotações e com uso de questionário. Para a composição da amostra se usou uma abordagem não-
probabílistica intencional, sendo relacionados 20 gestores (10 de cada setor produtivo estudado). A 
abordagem quantitativa ocorreu no sentido de perceber a dimensão percentual de gestores que 
utilizam práticas de gestão do tempo e qual a representatividade de cada uma das práticas adotadas, 
dentro de cada setor: serviços (10) e comércio (10). No que se refere à abordagem qualitativa desta 
pesquisa, a mesma ocorreu no sentido de compreender a utilidade da aplicação diária de práticas de 
gestão do tempo na otimização das atividades executivas. 

6. ANÁLISE DOS DADOS 

Como o objetivo principal do estudo foi investigar as estratégias utilizadas por executivos de 
micro e pequenas empresas de setores produtivos (comércio e serviços), na cidade de João Pessoa, para 
gerir o tempo (recurso não-renovável mais precioso dos dias atuais), para análise dos dados foram 
divididos os gestores abordados (20) em: Gestores de Comércio (C1 a C10) e Gestores de Serviços (S1 a 
S10). 

Observou-se que 60% (6) dos gestores de comércio são do sexo feminino enquanto que 40% (4) 
são do sexo masculino. Enquanto que 60% (6) dos gestores de serviços são do sexo masculino e 40% (4) 
do sexo feminino. No total, tem-se que 50% (10) de todos os gestores entrevistados (comércio e 
serviçoes) são do sexo masculino e 50% (10) do sexo feminino.  

No que se refere a análise sócio-demográfica (idade) dos entrevistados, 50% (5) dos gestores de 
comércio apresentam idade entre 26 e 35 anos; 30% (3) detêm mais de 46 anos e 20% (2) estão entre 36 
e 45 anos de idade.  Enquanto que 40% (4) dos gestores de serviços estão entre 36 e 45 anos; outros 
40% (4) detêm mais de 46 anos e 20% (2) apresentam idade entre 26 e 35 anos de idade. Sendo assim, 
no geral, tem-se que 35%  (7) dos entrevistados detêm idade entre 26 e 35 anos; outros 35% (7) detêm 
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mais de 46 anos e 30% (6) estão entre 36 e 45 anos. Nenhum gestor abordado dos dois setores 
produtivos estudados (comércio e serviços) apresentou idade entre 18 e 25 anos de idade.  

60% (6) dos gestores de comércio entrevistados gerenciam o empreendimento em que se 
encontram atualmente a mais de 2 anos; 30% (3) gerenciam faz de 6 a 12 meses e 10% (1) de 12 a 24 
meses. Dentre os gestores de serviços tem-se que 70% (7) gerenciam o empreendimento em que se 
encontram atualmente a mais de 2 anos; 20% (2) faz de 12 a 24 meses e 10% (1) gerenciam a menos de 
6 meses. Dessa forma, conclui-se que dentre todos os entrevistados, independente do setor produtivo, 
65% (13) gerenciam o empreendimento em que se encontram atualmente a mais de 2 anos; 15% (3) 
gerenciam faz de 12 a 24 meses, outros 15% (3) gerenciam faz de 6 a 12 meses e 5% (1) gerenciam a 
menos de 6 meses. 
 Os gestores foram abordados na intenção de averiguar se os mesmos consideravam seus 
respectivos trabalhos estressantes. As respostas, no geral, dos executivos, desconsiderando setores 
produtivos, podem ser visualizadas abaixo no Gráfico 1: 

 
Considerando os setores produtivos, tem-se que: 30% (3) dos gestores de comércio, de acordo 

com os dados tabulados, consideram na maioria das vezes seus trabalhos estressantes; outros 30% (3) 
acreditam que só às vezes seus trabalhos são estressantes. 20% (2) dizem que seus trabalhos raramente 
são estressantes e apenas 10% (1) afirmam que seus trabalhos não são estressantes. No que 
corresponde aos gestores de serviços, os dados tabulados apontam que 50% (5) dos mesmos só 
consideram seu trabalho estressante às vezes. 30% (3) afirma que seus trabalhos são sim estressantes e 
20% (2) dizem que seus trabalhos raramente são estressantes. 

Os entrevistados também foram questionados quanto as tentativas de gestão do tempo. As 
opções de resposta eram: Sim, Não, Na maioria das vezes, Raramente ou Às vezes. O resultado 
generalizado (independente do setor produtivo) foi o apontado pelo Gráfico 2 (abaixo). 
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Delimitando as respostas por setor, tem-se que: 100% dos gestores de comércio e 90% dos 
gestores de serviços dizem tentar gerir o tempo disponível.  

Quanto a realização das atividades dentro do tempo previsto, 50% (5) dos gestores de comércio 
afirmam conseguir realizar suas atividades no tempo previsto; 30% (3) dizem que na maioria das vezes 
consegue realizar suas atividades no tempo previsto e dos 20% (2) restantes, 10% (1) diz que às vezes 
consegue realizar suas atividades no tempo previsto e 10% (1) reconhece não conseguir realizar suas 
atividades no tempo previsto. 50% (5) dos gestores de serviços afirmam conseguir, na maioria das vezes, 
realizar suas atividades no tempo previsto; 30% (3) dizem que conseguem realizar suas atividades no 
tempo previsto e os 20% (2) restantes apontam que às vezes conseguem realizar suas atividades no 
tempo previsto. Dessa forma, 40% da amostra dessa pesquisa (8 gestores) afirmam conseguir realizar 
suas atividades no tempo previsto; outros 40% (8) informam que na maioria das vezes conseguem 
realizar suas atividades no tempo previsto. 15%  (3) dizem que às vezes é que conseguem realizar suas 
atividades no tempo previsto e apenas 5% (1)  reconhecem não conseguir realizar suas atividades no 
tempo previsto. 

100% (10) dos gestores de comércio e 90% (9) dos gestores de serviços dizem estabelecer 
objetivos/prioridades. Apenas 5% (1) de todos os gestores abordados afirmam não estabelecer 
objetivos/prioridades.  

65% (13) de todos os entrevistados alegam delegar tarefas com facilidade. Nenhum dos 
entrevistados afirmou não delegar tarefas com facilidade. 15% (3) disseram que na maioria das vezes 
delegam tarefas com facilidade. Dos 20% (4) restantes, 10% (2) dizem que raramente delegam tarefas 
com facilidade e 10% (2) dizem que às vezes delegam tarefas com facilidade. 

 

As seguintes declarações foram apresentadas aos gestores entrevistados: 

A. Não tenho tempo pra nada. 
B. Meu trabalho é minha vida. 
C. Organizo minhas atividades de 

acordo com uma ordem de 
prioridades. 

D. Delego tarefas. 
E. Meu tempo é dinheiro. 
F. O dia não tem horas suficientes. 
G. Sou uma pessoa desorganizada. 
H. Me distraio com facilidade. 
I. Sou perfeccionista. 
J. Eu adio, com freqüência, 

minhas atividades. 
K. Receio constantemente o 

insucesso das minhas ações. 
L. Evito perfeccionismo e tento ser 

flexível. 

M. Sou uma pessoa ansiosa, sofro 
por antecipação. 

N. Procuro realizar reuniões curtas 
e eficazes. 

O. Não levo trabalho pra casa. 
P. Tenho tempo pra minha família.  
Q. Não durmo bem. Estou sempre 

cansado (a). 
R. Sempre estabeleço objetivos. 
S. Procuro identificar e minimizar 

focos de distração. 
T. Tenho atividades de lazer, 

hobbies. 
U. Procuro ter um tempo só pra 

mim. 
V. Sou uma pessoa relativamente 

calma, serena. 
 

 

A seguir foi requerido que os mesmos apontassem as descrições que eles consideravam melhor 
descrever suas situações atuais. A Tabela 1 aponta o resumo dos resultados. 
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Tabela 1 – Declarações que os entrevistados consideravam melhor descrever suas situações atuais 

 C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 C9 C10 S1 S2 S3 S4 S5 S6 S7 S8 S9 S10 

A  x x x                 

B   x            x      

C x   x  x  x x x x  x x x   x  x 

D x    x x x  x x  x  x x   x   x 

E    x      x  x     x    

F  x                x   

G  x x x            x     

H                     

I     x             x  x 

J    x            x     

K    x              x   

L    x x  x   x x     x x   x 

M    x            x  x   

N x  x   x x x x  x   x      x x 

O x    x x x  x x x           

P     x   x x x x  x x    x x x 

Q  x                x   

R  x x  x x x x x x x  x  x   x   

S        x     x x       

T  x x x x   x x x   x x x     x 

U   x x x x   x    x   x   x x 

V x    x  x x x x x  x x x   x x  
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De acordo com a Tabela 1 (acima), tem-se que: 15% (3) de todos os entrevistados afirmam não 
ter tempo pra nada e 10% (2) disseram que seus trabalhos são suas vidas. No entanto, 60% (12) alegam 
organizar suas atividades de acordo com uma ordem de prioridades. 55% (11) Delegam tarefas. 20% (4) 
corroboram o pensamento de que tempo é dinheiro. 10% (2) dizem que seus dias não têm horas 
suficientes para realizarem tudo o que necessitam fazer. 20% (4) admitem serem pessoas 
desorganizadas.  

Nenhum dos entrevistados afirmou se distrair com facilidade. 15% (3) se consideram 
perfeccionistas. 10% (2) apontam que adiam, com freqüência, atividades. 10% (2) dizem recear 
constantemente o insucesso de suas ações. 

40% (8) tentam evitar perfeccionismos e tentam ser flexíveis. 15% (3) afirmam serem pessoas 
ansiosas, que sofrem por antecipação. 50% (10) procuram realizar reuniões curtas e eficazes. 35% (7) 
dizem não levar trabalho pra casa e 50% (10) afirmam ter tempo pra família.  

10% (2) não dormem bem, dizem estar sempre cansados. 60% (12) apontam sempre estabelecer 
objetivos. 15% (3) procuram identificar e minimizar focos de distração. 55% (11) dos entrevistados 
afirmam ter atividades de lazer, hobbies. 45% (9) procuram ter um tempo só pra eles e 60% (12) dizem 
serem pessoas relativamente calmas, serenas. 

Dando continuidade a entrevista, as seguintes estratégias de gestão do tempo foram 
apresentadas para os executivos abordados:  

a. Identificação e redução de 
focos de distração; 

b. Aprender a delegar tarefas; 
c. Vencer a fadiga; 
d. Estabelecer objetivos e 

definir prioridades; 
e. Estabelecer horários 

semanais e diários; 
f. Rever sistematicamente os 

horários para fazer ajustes, 
caso necessário; 

g. Usar os ritmos biológicos a 
favor; 

h. Otimizar o ambiente de 
trabalho; 

i. Dizer “não” a interrupções e 
saber gerir terceiros; 

j. Definir uma rotina; 
k. Não levar trabalho pra casa; 
l. Vencer a procrastinação 

(adiamento de atividades a 
realizar); 

m. Evitar perfeccionismo; 
n. Ser flexível. 

 

 Após a apresentação, questionou-se quais os gestores consideram mais úteis para gerir 
o tempo. De todos os entrevistados, 75% (15) consideram Estabelecer objetivos, definir prioridades e 
Estabelecer horários semanais e diários como estratégias úteis na gestão do tempo; 65% (13) apontam a 
Otimização do ambiente de trabalho; 55% (11) Ser flexível e Aprender a delegar tarefas; 

45% (9) apontam a Revisão sistemática dos horários para fazer ajustes, caso necessário, como 
estratégia útil na gestão do tempo; 40% (8) apontam não levar trabalho pra casa, vencer a 
procrastinação (adiamento de atividades a realizar) e a identificação e redução de focos de distração 
como estratégias úteis na gestão do tempo. 

Por fim, 35% (7) elencaram a Definição de uma rotina; 25% (5) a vitória sobre a fadiga; 15% (3) 
Dizer “não” a interrupções e saber gerir terceiros; E 10% (2) Usar os ritmos biológicos a favor e Evitar 
perfeccionismo; 

Para finalizar, foi questionado aos gestores que estratégias eles realmente utilizavam para gerir 
o tempo. 65% (13) dos gestores abordados estabelecem objetivos e definem prioridades; 60% (12) 
Estabelecem horários semanais e diários; 55% (11) dizem ser flexíveis. 55%  (11) Otimizam o ambiente 
de trabalho e 45% (9) não levam trabalho pra casa; 40% (8) vencem a fadiga e definem uma rotina. 
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30% (6) dos gestores entrevistados tentam aprender a delegar tarefas e vencer a procrastinação 
(adiamento de atividades a realizar); 25% (5) Evitam perfeccionismo, identificam e reduzem focos de 
distração; 20% (4) Revisam sistematicamente os horários para fazer ajustes, caso necessário e 15% (3) 
usam os ritmos biológicos a favor, dizem “não” a interrupções e sabem gerir terceiros; 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante de tudo que foi apontado anteriormente na análise de dados, verificou-se que há 
utilização, por parte de gestores de micro e pequenas empresas de João Pessoa-PB, de estratégias para 
gestão do tempo. Tal utilização ocorre no sentido de obter melhores resultados de desempenho, seja no 
que se refere às necessidades de produção organizacionais seja no que se refere à qualidade de vida dos 
empresários estudados.  

No entanto, como pode vir a ocorrer com qualquer habilidade gerencial, aprender a controlar o 
tempo exige bastante esforço e treinamento por parte dos gestores. Tolerância quanto à 
experimentação e aos erros também se faz muito importante, pois é preciso bastante disposição para 
examinar e discernir, entre as muitas técnicas existentes, aquelas que melhor se adequarão a cada caso 
organizacional.  
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Figura 2. Empresárias de Caxias-MA entrevistadas nos meses de julho e agosto de 2011.  
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Figura 3. Empresárias de Caxias-MA entrevistadas nos meses de julho e agosto de 2011.  
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Em seguida, é necessário criar uma consciência coletiva em torno do BSC. Todos, em todos os níveis 

da organização devem entender a necessidade de uma avaliação equilibrada. Nesta fase inicia-se “o 
processo de mensuração da estratégia propriamente dito, originando um sistema orientado pra a 
performance” (REZENDE, 2003, p. 115). Ao mesmo tempo começam a ser desenvolvidos programas de 
gestão de mudança. O idealizador agora se torna um agente de mudanças ele ajuda os executivos a 
redefinirem seus papéis de acordo com as necessidades do sistema. 

Outro papel importante a ser desempenhado nessa etapa é o de comunicador, geralmente esse papel é 
desempenhado pelo departamento de comunicação, mas nesse caso o comunicador é tão importante que 
seria ideal ter uma pessoa responsável, esta deve compreender bem, aderir e apoiar todos os membros da 
organização de todos os níveis hierárquicos. Ele deve desempenhar essa tarefa como uma campanha de 
marketing, deve também incentivar o feedback que irá indicar se a estratégia proposta é apropriada e 
desejável. O trabalho do comunicador só termina quando os objetivos de conscientização e motivação 
forem alcançados (KAPLAN; NORTON, 1997). 
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O estudo foi realizado em uma empresa de televisão e radio difusão, localizada em João Pessoa – 

PB. Que tem como principais serviços o telejornalismo e os programas de entretenimento. 

Os sujeitos da pesquisa foram o gestor de pessoas, o diretor executivo e os gerentes. O link para o 
questionário foi enviado ao diretor executivo e aos seis gerentes, no entanto somente quatro questionários 
foram respondidos no prazo estabelecido. O que constitui uma amostra não-probabilística acidental.  
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2 Incluem gastos com investimentos e com inversões financeiras. INVESTIMENTOS são despesa destinada ao planejamento e 
execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização de obras, bem como a 
programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento de 
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capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro. INVERSÕES FINANCEIRAS são despesa com aquisição 
de imóveis ou bens de capital já em utilização e também a aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou 
entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital e com a constituição ou 
aumento do capital de entidades ou empresas que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou 
de seguros. 
3 Gastos com pessoal e encargos sociais são gastos com servidores ativos, inativos, pensionistas, sentenças judiciais e precatórios. 
4 Despesas com a manutenção e funcionamento da máquina administrativa do governo, tais como: aquisição de pessoal, material 
de consumo, pagamento de serviços prestados por pessoa física sem vínculo empregatício ou pessoa jurídica independente da 
forma contratual, e outras não classificadas nos demais grupos de despesas correntes (vide 
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/servicos/glossario/glossario_o.asp). No caso dos indicadores definidos no Acórdão 
2.267/2005 do Tribunal de Contas da União (TCU), outras despesas correntes correspondem ao total de gastos com outras 
despesas correntes, subtraindo-se benefícios, pasep, investimentos e inversões financeiras, assistência pré-escolar, auxilio 
transporte e auxilio alimentação. 
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Figura 3 – Luzes acesas durante o dia. 
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1 Comunidade indígena localizada no município alagoano de Porto Real do Colégio (ALMEIDA, 1998). 
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1 Fonte: Ibope Nielsen Online. 
2  Target é uma palavra de origem americana bastante utilizada no mercado publicitário para tratar do público, tendo 
o mesmo sentido de público-alvo. 
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1,3,4,5 Graduanda do Curso Superior de Tecnologia em Design de Moda - Unipê 
2 Mestre, Professora do Curso Superior de Tecnologia em Design de Moda - Unipê 
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1 Notas de aula da disciplina de Diagramação lecionada pelo professor Josinaldo Silva em 2010.1 
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2 Figura retirada do livro História do Design Gráfico, de Pilip Meggs e Alston Purvis (2009) 
3 Figura retirada do livro História do Design Gráfico, de Pilip Meggs e Alston Purvis (2009) 
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4,5 Notas de aula da disciplina de Diagramação lecionada pelo professor Josinaldo Silva em 2010.1 
6 Figura retirada do livro Type design: radical innovations and experimentation, de Triggs, Teal, 2003. 
7 Notas de aula da disciplina de Diagramação lecionada pelo professor Josinaldo Silva em 2010.1 
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1 Notas de aula da disciplina de Diagramação lecionada pelo professor Josinaldo Silva em 2010.1 
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2 Figura retirada do livro História do Design Gráfico, de Pilip Meggs e Alston Purvis (2009) 
3 Figura retirada do livro História do Design Gráfico, de Pilip Meggs e Alston Purvis (2009) 
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4,5 Notas de aula da disciplina de Diagramação lecionada pelo professor Josinaldo Silva em 2010.1 
6 Figura retirada do livro Type design: radical innovations and experimentation, de Triggs, Teal, 2003. 
7,8 Notas de aula da disciplina de Diagramação lecionada pelo professor Josinaldo Silva em 2010.1 
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Categoria/Empresa Bemol Ramsons Mirai Panasonic 
1. Quantidade de 
seguidores/seguidos 

Seguidores: 
01/09 – 4962  
30/09 – 5286 
Seguidos:  
01/09 – 4792 
30/09 – 4791  

Seguidores: 
01/09 – 1047  
30/09 – 1168 
Seguidos:  
01/09 – 1127 
30/09 – 1235  

Seguidores: 
01/09 – 379  
30/09 – 657 
Seguidos:  
01/09 – 332 
30/09 – 378  

2. Tipo de postagens Informativas/de interesse 
público: 38% 
Mercadológicas/promocionais: 
23%  
Institucionais: 38%  

Informativas/de interesse 
público: 32% 
Mercadológicas/promocionais: 
26%  
Institucionais: 42% 

Informativas/de 
interesse público: 
39% 
Mercadológicas/prom
ocionais: 39%  
Institucionais: 22% 

3. Frequência das 
postagens 

510 minutos  159 minutos 52 minutos 

4. Tipo de 
Interlocução 
estabelecida entre 
seguidores e seguidos 

Proativo: 39% 
Reativo: 34% 
N ão Interage: 27% 

Proativo: 33% 
Reativo: 49% 
Não Interage: 18% 

Proativo: 72% 
Reativo: 17% 
Não Interage: 11% 

5. Referências a 
outras mídias sociais 
utilizadas pela 
organização 

14 vezes Uma única vez no dia 10 de 
setembro 

 Não houve 

6. Tempo de resposta 
aos questionamentos, 
sugestões, dúvidas e 
críticas (em minutos) 

32, 25  minutos  20, 5 minutos 10 minutos  
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1 São 30 países que compõem a OCDE: Austrália, Áustria, Alemanha, Canadá, Bélgica, Dinamarca, Coréia do Sul, 
Espanha, EUA, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, Irlanda, Islândia, Itália, Japão, Luxemburgo, México, 
Noruega, Nova Zelândia, Polônia, Portugal, Reino Unido, República Eslovaca, República Tcheca, Suíça, Suécia e 
Turquia. 
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Imagem 1:  de Buriticupu – MA 

 

 

da economia de Buriticupu 
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Tabela 3: Distribuição das empresas segundo o município em 2006 

Município Quantidade  Porcentagem 

Açailândia 14 19 

Buriticupu 13 18 

Imperatriz 33 44 

Itinga 13 18 

João Lisboa 1 01 

TOTAL 10.608.403 23.084945,77 

Fonte: Sebrae (2007). 

 refere-se ao volume de exportações de madeira e móveis, por município. Pode-se 
observar, que a participação do município de Buriticupu no valor das exportações em relação a APL 
Carajás é ínfima sendo apenas de 1,36%, mesmo o município tendo igual numero de empresas que Itinga, 
que lidera com 86% das exportações. 

                                                        

 

                                   Tabela 2: Exportações de madeira e móveis segundo o município    
em 2006 

 

Município US$1 R$ Porcentagem de 
exportação em 
ralação a APL 

Carajás2 

Açailândia  634.309 1.380.319,81 5,97% 
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Buriticupu 145.580 316.796,64 1,36% 

Imperatriz  --------------------------------- ------------------------------------  

Itinga 8.877.713 19.318.791,26 83% 

João Lisboa 950.801 2,069.038,06 8,96% 

TOTAL 10.608.403 23.084945,77 100% 
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11 O Frigorífico Pé de Serra foi inaugurado em 2000, no município de Quixadá, com financiamento do BNB e selo do 
Serviço de Inspeção Federal - SIF do Ministério da Agricultura. Em 2003, o proprietário do frigorífico passou a fornecer 
ovinos e caprinos reprodutores das raças Santa Inês, Dorper, Savanna e Boer aos produtores da região e grandes 
criadores da Paraíba e Bahia. Atualmente, a empresa Pé de Serra Indústria de Alimentos mantém uma média de 1.500 
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carcaças processadas por mês com uma produção de 20.250kg/carcaça e 4.500kg/vísceras pré-cozidas/mês.  Atualmente, 
a empresa possui 65 registros cárneos no Ministério da Agricultura.  
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1 Documento do Senado Federal publicado em 2005. 
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2 Dados extraídos do site do STN – Secretaria do Tesouro Nacional: www.stn.gov.br 
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1  Enoturimo – pode ser definido como um segmento da atividade turística que se baseia na viagem motivada 
pela apreciação do sabor e aroma ds vinhos e nas tradições e cultura das localidades que produzem esta bebida, 
associando os valores culturais aos prazeres gastronômicos e ao paladar dos vinhos. 
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O projeto visa fornecer informações e técnicas de produção e propagação de mudas e plantas 
ornamentais. As técnicas não se referem somente ao domínio da multiplicação de mudas e plantas 
ornamentais em si, mas também à organização e administração de um viveiro conforme seus ciclos 
produtivos. 

 

� 

� 

� 

� 

 
O trabalho começou com uma ampla pesquisa bibliográfica para obter a maior fundamentação teórica 

possível. Estas consultas continuam ao longo do projeto. Paralelamente, estão sendo contatadas 
instituições de pesquisa e empresas privadas que fornecem informações úteis sobre a produção de mudas 
e plantas ornamentais. 

Em seguida, foram escolhidas diversas espécies de mudas e plantas ornamentais de maior aptidão à 
região e para efetuar e ensinar as diversas técnicas de propagação para a produção em viveiro. 

Os alunos do curso Técnico em Agronegócio receberam sementes e mudas para ajudar na rápida 
multiplicação das matrizes adquiridas. Após certo período de crescimento, os alunos devolveram as 
mudas em crescimento avançado para o viveiro. 

Atualmente, as espécies escolhidas estão sendo catalogadas. Esta catalogação refere-se aos seus ciclos 
produtivos, adubação e tratamento profilático contra doenças. Esta fase está sendo executada numa área 
aberta. Está previsto transferir as mudas para uma área protegida assim que a estrutura de viveiro estiver 
disponível no Campus Pinheiro.  

Utiliza-se como técnicas a documentação em tabelas e fichas, como também a inserção de fotos, 
servindo de material didático de grande valor. 

Assim que forem concluídas todas as fases do ciclo produtivo, estes conhecimentos serão divulgados 
pelo multiplicador para a população interessada em palestras e mini-cursos. 

 
A catalogação dos resultados encontra-se em andamento, destacando que as primeiras fases de 

propagação de mudas já se encontram documentadas. Entre as diversas formas de propagação de mudas 
citam-se a propagação por sementes, a estaquia, a divisão de touceiras e a mergulhia, entre outras 
(KÄMPF, 2002). 

Para a maioria das espécies de palmeiras (arecaceae) aplica-se a multiplicação de sementes. A foto 
abaixo mostra uma das palmeiras das quais foram coletadas sementes maduras, facilmente identificáveis 
pela coloração, extraídas as polpas e colocadas em água por 10 dias, com renovação diária de água. 
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Figura 1 – Sementes de palmeira (tipo carnaúba) 

Após este período, o material recolhido é semeado em bandejas e mantido em ambiente úmido e 
sombreado. As sementes nascem num período entre 30 a 90 dias, dependendo da espécie colhida.  

 
Figura 2 – Palmeira Jerivá com 60 dias 

Foram desenvolvidas diversas mudas de palmeiras, conforme a foto abaixo, que mostra somente 
uma parte do material produzido. Após a evolução da terceira folha, foi realizada uma aplicação de adubo 
para acelerar o crescimento. As palmeiras são importantes plantas na arborização de jardins privados e 
praças e avenidas públicas. Por isto, este trabalho visa principalmente ao desenvolvimento de mudas de 
palmeiras, como possuem fácil manuseio, alta rentabilidade e grande demanda de mercado, tanto privado 
como público. No Maranhão, muitas palmeiras ainda são produzidas no Sudeste e transportadas para os 
mercados nordestinos. O APL de Pinheiro dispõe de grande potencial para atender mercados 
consumidores privados e públicos do Pará e do Maranhão. 

Os experimentos com árvores nativas estão sendo feitos numa escala inferior, porém, pretende-se 
ampliá-los na época de chuva, pois requerem áreas maiores. Mesmo assim, os resultados surpreenderam 
positivamente e aparentemente, a produção de espécies nativas não apresenta problemas maiores do que 
outras espécies de plantas ornamentais. 

Em um destes testes, semeamos três sementes de andiroba, porém, somente uma semente 
desenvolveu. A andiroba se mostrou uma árvore de rápido crescimento e alcançou uma altura de 35 cm 
após três meses. Recentemente, conseguimos outras sementes e estamos no aguardo do resultado. 
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Figura 3 – Muda de Andiroba 

Outro tipo de multiplicação de mudas é a estaquia, que foi aplicada para as dracenas e os 
coqueiros-de-vênus. As plantas possuem uma grande capacidade de adaptação com enraizamento de 
100%. O coqueiro-de-vênus é uma planta muito utilizada para forragem devido a sua cor intensa e grande 
resistência a secas e pragas. 

 
Figura 4 – Coqueiro-de-vênus: multiplicação por estaquia 

Como não havia orçamento disponível para a execução do projeto, tentou-se usar material 
alternativo para não atrasar a pesquisa. Uma grande quantidade de embalagens, como caixas de leite, 
saquinhos de feijão ou de outros alimentos e garrafas pet, foi empregada no projeto, conforme a foto 
abaixo. Isto ajuda muito na criação de uma maior consciência ambiental e contribui para a diminuição de 
resíduos sólidos. 
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Figura 5 – Mudas em jarros a base de resíduos sólidos 

Outras mudas testadas foram: abacate, agave, ata, bromélia, flamboyant, ingá e pau-brasil. Não 
havia muito sentido em testar muitas espécies ao mesmo tempo, isto será feito em estágios posteriores do 
projeto e com a instalação do viveiro protegido, terá um grande apoio. 
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Performance da Evolução Socioeconômica dos Estados e DF – 
2001 a 2007 

Gráfico 2 

Fonte: FGV (2009) 

Gráfico 1 

Fonte: FGV (2009) 
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 GESTÃO URBANA: UMA ANÁLISE DO MUNICÍPIO DE 
MARECHAL DEODORO – AL 

José Djalma Alves de Araújo BEZERRA1 e Gabryelle Dantas Cavalcante de BARROS2 
1Instituto Federal de Alagoas – Campus Marechal Deodoro e 2Instituto Federal de Alagoas – Campus Marechal 

Deodoro 
js.djalma@hotmaisl.com – gabbydantas@hotmail.com  

RESUMO 

 A presente pesquisa constitui-se em projeto desenvolvido no âmbito do Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia de Alagoas (IFAL) - campus Marechal Deodoro, por alunos do curso 
superior tecnológico em Gestão Ambiental. Objetivando analisar os principais impactos das proposições 
ambientais presentes no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) da cidade de Marechal 
Deodoro – AL e como tais proposições podem interferir no desenvolvimento da atividade pesqueira da 
região, já que era a partir da pesca que a região obtinha a principal fonte de sua economia e que ainda 
hoje possui um grande número de potencial pesqueiro, contribuindo para o enriquecimento de outras 
atividades como a gastronomia, impulsionando  direta ou indiretamente outras fontes econômicas como o 
turismo, além do crescimento de empreendimentos na região afim de atender a demanda da população 
interna e externa o que acaba gerando uma especulação imobiliária, levando a uma ocupação desordenada 
do solo urbano e consequentemente a degradação ambiental Desta forma pretendemos a partir desse 
avaliar como as políticas públicas de uso e ocupação do solo urbano e de proteção ambiental presentes na 
Constituição Federal de 1988, no Estatuto das Cidades e no PDDU da cidade de Marechal Deodoro 
podem interferir e influenciar no desenvolvimento da atividade pesqueira. Para o encaminhamento do 
presente projeto foi realizado inicialmente uma revisão bibliográfica sobre as temáticas que as 
correlacionam como a Urbanização brasileira, Reforma Urbana, Estatuto das Cidades tendo como 
referência autores conhecidos internacionalmente a exemplo de Santos, Maricato, Engel, Kowarick entre 
outros, possibilitando o embasamento teórico para que posteriormente fizéssemos um comparativo, com a 
região a ser estudada, o que trouxe considerações bem parecidas quando levamos em conta heranças 
gerais do país e trazemos para a pequena região Deodorense. Os resultados obtidos mostram que as 
transformações sugeridas pelas autoridades são feitas com o intuito de favorecer as grandes corporações 
ao qual consiste em uma troca de interesses, onde um beneficia o outro a fim de atingir seu objetivo de 
gerar riqueza, recursos, lucro, o que é confirmado em Marechal Deodoro pelo próprio pólo cloroquimico 
da região que atende aos interesses externos.  Outro fato analisado é o das políticas de planejamento e 
intervenção urbana que deveriam se apresentar como suporte para minimizar a disparidade social;  dando 
assistência a quem realmente precisa como os pescadores da região e a degradação ambiental se apresenta 
de forma inerte. No combate a isso, a participação da população tem que melhorar quantitativamente e 
qualitativamente, pois é essa sociedade civil que deve gerir, fiscalizar e cobrar das autoridades o que de 
fato é seu de direito.  

 

 

Palavras-chave: Gestão de áreas urbanas, Estatuto das Cidades, PDDU - Marechal Deodoro – AL. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Brasil, possuindo suas especificidades, começou a ter na década de 50 sua urbanização iniciada 
e daí por diante expandida principalmente a partir da década de 70, o que foi acarretando diversos 
problemas já que o mesmo não possuía em suas cidades uma estrutura física e política ou ao menos um 
planejamento digno para suportar a grande demanda de pessoas que vinham a procura de emprego e de 
um lugar para se instalar. Com um grande apelo social e com vários estudiosos envolvidos, alternativas 
começaram a ser desenvolvidas para solucionar ou ao menos minimizar o estado caótico das cidades 
brasileiras.  

  A Constituição Federal Brasileira de 1988 trás dentre as suas formulações o capítulo específico 
destinado à política urbana (artigos 182 e 183), porém, apesar de tal avanço esse dispositivo ainda 
necessitava de uma regulamentação, fato que só ocorreu com a promulgação da Lei nº 10.257 de 10 de 
Julho de 2001, também intitulada de “Estatuto das Cidades”.

O “Estatuto das Cidades” oferece as cidades um conjunto inovador de instrumentos de 
intervenção sobre os seus territórios, porém, ainda delegou para os municípios a definição do significado 
da função social da cidade e da propriedade urbana. 

Para a lei em tela, além de definir qual a função social da cidade, os municípios deveriam elaborar 
planos de curto, médio e longo prazo que possibilitassem que a área urbana se tornasse um espaço mais 
acolhedor, justo socialmente e equilibrado ambientalmente para toda a população. Na esteira dessa 
legislação, diversos municípios dão inicio a formulação/execução de um Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano (PDDU), como forma de planejamento para médio prazo, tendo em vista que a 
sua vida útil deveria ser de 10 anos.  

Para essa pesquisa será analisado o PDDU da cidade de Marechal Deodoro – Al, localizada na 
micro-região geográfica de Maceió, na Mesorregião do Leste Alagoano, situada a margem da Lagoa Sul, 
conhecida como Lagoa Manguaba e a 28 km da capital do Estado (Maceió), conforme mostra o anexo1. 
Possui uma população de 45.590 habitantes (IBGE,2010), sendo o Produto Interno Bruto (PIB) per capita
R$ 13,143 e ocupando a 8° colocação estadual no ranking do Indice de Desenvolvimento Humando. 

Mesmo com essa quantidade de habitantes e diversificação das atividades no setor primário: o 
cultivo da cana-de-açucar,exploração de petróleo e a pesca tradicional; setor secundário: unidade PVC da 
Braskem conjugada a outras indústrias químicas que forma o Pólo Multifabril e diversas usinas; e
finalmente o setor terciário na presença de atrativos políticos e pelo pólo gastronômico da Massagueira.  
O PDDU só venho a ser  aprovado no ano de 2006 e continha dentre as normas as proposições sobre 
como deveria ser o espaço urbano da cidade e como a questão ambiental deveria ser trabalhada.  

Desta forma, completado 50% do período de vigência desse plano faz-se necessária uma 
avaliação da implementação de tais normas, sua aplicabilidade ou não e dos seus principais impactos para 
a grande comunidade de pescadores presente na região. Para atingir o objetivo foi feito uma busca no 
acervo bibliográfico referente às questões políticas e sociais que envolvem toda essa temática, autores 
como Maricato, Santos, Souza, Villaça, Kowarick, entre outros, para que se obtivesse um melhor 
embasamento nas discussões que viriam posteriormente como o caso da Urbanização, Reforma Urbana e 
do Estatuto da Cidade ao qual trará o PDDU como principal instrumento inovador de mudanças e fonte de 
maior argumentação nesse trabalho. Além de visitas aos locais citados pelo PDDU para analisar de fato as 
mudanças ocorridas ou não na área e ampliar a quantidade e qualidade dos dados trabalhados em nossa 
pesquisa. 

  Assim do ponto de vista social, tal pesquisa tem sua validade no momento que nos deteremos em 
uma significativa parcela da população deodorense e nas suas inter-relações com a natureza. 

1101



 

VI Congresso de Pesquisa e Inovação da Rede Norte e Nordeste de Educação Tecnológica   
Natal-RN -2011 

 

 

Já do ponto de vista científico nosso projeto se valida pela continuidade das atividades que 
estamos desenvolvendo nos dois últimos anos, além do fato de nos auxiliar na formatação de um amplo 
banco de dados sobre a pesca em Alagoas. Também ressaltamos o ineditismo do trabalho a que nos 
propomos e a sua possibilidade de expansão para a área da extensão acadêmica. 

 

  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O fenômeno da urbanização é assunto essencial nessa pesquisa para se entender o crescimento 
das cidades e os problemas nelas encontrados, fenômeno esse que vem a ter uma abrangência global após 
a revolução industrial. 

 A partir disso muitas mudanças ocorreram, a desigualdade social se acentuou com a separação 
entre os proprietários dos meios de produção e o proletariado, o sistema capitalista passa a acumular e 
reproduzir o capital investindo na produção e a cidade passa a ter um caráter produtivo e não mais apenas 
político-administrativo o que trás consigo um grande êxodo rural, onde a população começa a irem busca 
do emprego assalariado. 

Engels (1975) já especulava as problemáticas ocorridas em Londres (Inglaterra), berço da 
industrialização e relatou-as conforme foram sendo ocorridas nesse país, ele afirma que atrás de tanta 
beleza se escondia uma caótica urbanização com uma acentuada pobreza da grande maioria, insalubridade 
do meio, diversos impactos ambientais, entre outros. Porém, mesmo com uma expansão caracterizada por 
tais problemas “o modelo europeu” de urbanização acaba por se difundir globalmente, estando presente 
na maioria dos países, todavia, sofrendo adaptações a partir das especificidades locais. 

 No Brasil o fenômeno da urbanização teve início na década de 50, mas que teve como marco 
histórico a década de 70 se consolidando seja com base no número de habitantes ou até mesmo no 
tamanho das aglomerações, mais que devido as especificidades de cada região sua difusão foi
contemplando umas regiões mais e outras menos, onde cada cidade crescia com base na realidade local 
dada por características como: divisão do trabalho; nível de renda; tipos de transporte; consumo regional, 
entre outros. Mesmo sabendo que “todas as cidades brasileiras exibem problemáticas parecidas” 
(SANTOS, 2009, p.105) algumas limitações persistiam em certas regiões como os problemas 
relacionados ao mercado, algo que foi visivelmente integrado e apoiado pelas firmas hegemônicas que 
tiveram e tem até hoje o total apoio do governo que vai desde isenções de impostos para a fixação dessas 
firmas em locais de interesse dos mesmos até a criação de modelos rodoviários que atendam as suas 
necessidades. 

 Daí chega-se a outro ponto essencial dessa pesquisa, lucidar como esse mesmo poder público 
acaba gerando ou intensificando direta e indiretamente diversos problemas urbanos como de transporte, 
saúde, educação, moradia, ambiental, entre tantos outros e prometem resolvê-los criando planos como 
bolsas de auxílio familiar ou planos habitacionais como, por exemplo, o Banco Nacional de Habitação 
(BNH) criado em 1964 e extinto em 1986, que servia como órgão central do sistema de financiamento 
habitacional na qual viria a ludibriar a sociedade, pois fazem pensar que atitudes estão sendo realizadas a 
seu favor, mais que na verdade pagam por erros tomados anteriormente. 

 A partir das analises e discussões realizadas em nossa pesquisa podemos notar que a urbanização 
acabou mostrando ser ao longo do tempo uma fatalidade no ponto de vista do aumento da desigualdade 
social, que cada vez aumentará mais tendo em vista que que a  sociedade civil, as organizações e 
sindicatos existentes não se movimentam, em prol da sociedade em se mais dos seus próprios interesses, 
logo as audiências públicas e a participação popular não funcionam do jeito que deveriam, e as 
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verdadeiras necessidades da população de classe baixa são deixadas de lado aumentando assim cada vez 
mais a desigualdade, todas essas deficiências que ainda tem que superar a inibição dos protestos coletivos 
e no argumento das grandes empresas que se apoiam na grande demanda aos seus cargos principalmente 
os que possuem baixa qualificação para possuí-lo, o que faz desse quadro algo muito difícil de ser 
alterado. “Na presença de uma vasta reserva de mão-de-obra e na ausência de uma sólida organização 
sindical e política da classe operária, tornou-se fácil aumentar a taxas de exploração.” (KOWARICK, 
1979, p. 42) 

 Na tentativa de se forma uma cidade e uma sociedade mais justa e regulada criam-se as leis, uma 
iniciativa relevante mais que nos dias de hoje já são bastante discutidas já que as mesmas infelizmente são 
utilizadas de forma que se dê ainda mais privilégios as partes detentoras de um poder concentrado 
incentivando de uma forma indireta os problemas urbanos. Na questão urbanística não é diferente, 
segundo Maricato (2003) a reforma urbana foi tida como um instrumento que melhorasse a qualidade da 
ocupação do solo urbano, no entanto a mesma passava por fortes adversários, com tentativas de adiar ou 
até mesmo impedir sua realização principalmente na era do regime militar. Mesmo com essa opressão em 
meados da década de 80 a bandeira da Reforma Urbana reaparece no cenário nacional, segundo Souza 
(2005) com preocupações as condições de reprodução da força de trabalho, mais especificamente a 
qualidade de vida da população pobre e segregada, garantindo a segurança jurídica e geração de renda 
para quem mais precisa além de garantir o acesso a uma moradia digna, tanto na escala da construção 
quanto na de localização, entre outras possibilidades. 

 Apesar de a iniciativa ter crescido no cenário brasileiro alguns entraves para a reforma urbana 
foram visíveis, com o surgimento da nova constituição o que originalmente eram vinte artigos referentes à
questão urbana se transformou em apenas dois na Constituição Federal de 1988 (art. 182 e 183) algo que 
frustrou bastante grande parte da sociedade. Porém, o movimento reivindicatório da reforma urbana 
não se comparava ainda com aquele que buscava a reforma agrária, tendo em vistas que dos 20 
artigos originalmente referentes à questão urbana apenas dois foram efetivados na Constituição 
Federal de 1988 (art. 182 e 183).

Segundo a Lei Nº 10.252, de 10 de julho de 2001, Art.1º- paragrafo único: 

Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do 
bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 
ambiental. 

Para alcançar e estabelecer de forma contundente o Estatuto da Cidade trabalha em cima de 
alguns instrumentos bem interessantes onde alguns merecem um destaque como é o caso do Plano 
Diretor, instrumento ao qual a pesquisa está focada para estabelecer concepções locais e que se torna peça 
chave para o sucesso das proposições que são dadas no Estatuto da Cidade, pois ele leva em conta as 
especificidades de cada Cidade a partir dos mesmos instrumentos estabelecidos pelo “maestro” Estatuto. 

Seria um plano que, a partir de um diagnóstico científico da realidade física, social, 
econômica, política e administrativa da cidade, do município e de sua região, 
apresentaria um conjunto de propostas para o futuro desenvolvimento socioeconômico e 
futura organização espacial dos usos do solo urbano, das redes de infra-estrutura e de 
elementos fundamentais da estrutura urbana, para cidade e para o município, propostas 
essas definidas para curto, médio e longo prazos, e aprovados por lei 
municipal.(VILLAÇA,2010, p. 2) 
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O problema é que as grandes cidades estão cada vez mais sendo manipuladas pelas grandes 

corporações como já analisado anteriormente e por isso também surge algumas dificuldades, mas as 
diretrizes do plano diretor combate isso ameaçando suas atividades e proporcionando mudanças. 

Outros instrumentos do plano diretor são: a outorga onerosa do direito de construir, mais 
conhecida como “solo criado”, que parte do pressuposto de que a construção de um prédio agrega vários 
patamares se tornando cada um uma espécie de novo solo, fazendo com que concentre uma grande 
quantidade de pessoas em um mesmo local. Dessa forma os impostos coletados pelo IPTU acabam 
criando uma desigualdade que é refletida pela construção de infraestrutura de determinado local que tem 
que atender essa grande quantidade de pessoas para se dá uma melhor qualidade de vida; O IPTU 
progressivo no tempo onde o solo urbano não-edificado e utilizado de forma parcial está sujeito a um 
aumento de até duas vezes o valor do ano anterior do IPTU isso durante 5 anos como forma de utilização 
compulsório ou a negociação da área; O direito de preempção  (prioridade para o governo municipal na 
compra de imóveis) que dá ao município instrumento importante para a obtenção de terras para as 
políticas públicas urbanas, onde os imóveis sujeitos ao direito de preempção deverão ser discriminados 
também no Plano Diretor de cada região, enfim instrumentos esses que complementados por um 
zoneamento alternativo fazem desses instrumentos, apesar de seus defeitos, uma proposta no mínimo 
digna de pensamentos para aplicação. 

Assim com a própria Constituição Federal  e o Estatuto das Cidades, o plano diretor também trás 
em sua formulação a participação popular como umas das principais preposições e portanto  um ponto 
chave para desvendar problemas específicos. Através de análises no decorrer do projeto através da 
participação popular adequadamente gerida e fiscalizada poderá trazer mudanças, contando que ela não 
caia na inercia ou muito menos se torne fictícia diante dos conflitos de interesses de pessoas que estejam 
no aparelho do Estado. Esse é um assunto bastante polêmico relatado nesse trabalho e que gera diversos 
pensamentos como, o de SOUZA (2010, p.130) que diz “[...] há formas e formas de participação, algumas 
sem aspas e muitas com aspas, de modo que dizer, apenas, que existe um conselho ‘participativo’ não 
basta”.

Quanto a questão ambiental os instrumentos presente são o Estudo de Impacto Ambiental (EIA), 
que se refere a um documento técnico feito pela equipe multidisciplinar contratada por um 
empreendimento a fim de se analisar quais são os possíveis danos que o empreendimento pode causar 
diretamente ao meio ambiente apontado as medidas mitigadoras; e o Estudo de Impacto de Vizinhança 
(EIV) que é executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou 
atividade quando a qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades. Esses 
instrumentos possuem tanta importância que não dá pra aceitar hoje a construção de um empreendimento 
sem esses estudos, o que bruma é que muitos dos investidores dos grandes empreendimentos conseguem 
burlar a lei de alguma forma e esses estudos para eles se tornam apenas mais um obstáculo que deve ser 
passado sem que seja um empecilho no desenvolver dos seus negócios. Esses instrumentos são de grande 
valia para a proteção do meio ambiente e das pessoas que de certa forma vivem de seus recursos naturais, 
como por exemplo, do grande número de  pescadores do município de Marechal Deodoro, que quando 
não há o respeito desse instrumento poderá ocorrer desequilíbrios que afetem o meio ambiente, 
diminuindo o número quantitativo de peixes e de espécies, prejudicando diretamente seu sustento. 

Enfim, tendo em vista os instrumentos complementares, poucos os que são estabelecidos de 
forma eficaz, pois acabam por atingir interesses capitalistas, principalmente quando relacionados à 
questão imobiliária. Mesmo assim segundo Rolnik (2001) o Estatuto e seus instrumentos são expectativas 
positivas formadas nas cidades no intuito de romper com essa prática de desvios da lei. 
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3. METODOLOGIA 

A pesquisa em andamento tem como características primordiais ser um estudo aplicado e com  
ligação acadêmica com o curso superior em Gestão Ambiental oferecido pelo Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas (IFAL) campus Marechal Deodoro, o pertencimento ao 
escopo de projetos do Grupo de Altos Estudos da Realidade Alagoana  com possibilidade para 
possibilidade de expansão para atividades de extensão. O presente projeto adota como metodologias 
básicas a revisão bibliográfica e atividades de campo. Até o presente momento foram desenvolvidos 
desenvolvidas atividades de região bibliográfica abrangendo vários temas correlacionados com 
Urbanização brasileira, Reforma Urbana, Estatuto das Cidades, PDDU, e mais especificamente com a 
analise do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Marechal Deodoro para identificarmos quais as 
proposições ambientais presentes no mesmo e quais as suas inter-relações com a comunidade pesqueira. 
Tal atividade compreenderá os meses de Março a Maio do corrente ano. 

No mês de junho iniciamos a nossa atividade de campo buscando verificar a aplicação ou não das 
proposições ambientais do Plano Diretor de Marechal Deodoro. Para tanto, visitamos as localidades onde 
existem maior número de pescadores comparando a estrutura urbana atual com as proposições analisadas. 
Utilizamos recursos audiovisuais para registrar nossas atividades. 

De posse desse material iremos iniciar a terceira etapa de nosso projeto, onde realizaremos uma 
análise de dados buscando compreender se as alterações sugeridas foram concretizadas e quais seus 
impactos para o desenvolvimento da atividade pesqueira no município. 

 Desse modo a pesquisa aplicada terá num total a duração de 9 meses, indo de março a dezembro 
do presente ano. 

4. RESULTADOS DISCURSÕES  

Mesmo nos dias atuais é possível observar que a urbanização brasileira não superou 
características passadas – do período colonial- como a concentração de terra, renda e poder. Essas 
características estão bem correlacionadas e se tornam marcantes quando passamos a tratar do assunto 
ocupação territorial. 

O planejamento de toda cidade se da por competência do Estado, no qual tem o dever de aplicar 
uma função social das cidades, porém segundo Maricato (2008) este mesmo é a expressão da classe 
dominante o que impede uma democracia e igualdade entre todos de ser realmente aplicada. 

Desse modo no decorrer da pesquisa foi possível observar um círculo de dominação sobre as 
cidades envolvendo os seguintes agentes: as grandes corporações; o Estado e; a burguesia. Tais agentes 
têm o seu funcionamento baseado nas lógicas da interdependência e da cooperação, mesmo que em 
determinados momentos suas ações pareçam estarem desconexas. Assim, a cidade é estruturada para 
atender as necessidades desses poucos agentes, em detrimento do restante da sociedade, que sofrem com 
as carências de infraestrutura e de serviços. 

Assim segundo Maricato (2008) até a própria lei é exposta a situações de privilégios o que 
contribuiu para resultados como a exclusão da classe menos favorecida ocasionando por diversas vezes 
uma segregação sócio econômica para áreas ambientalmente frágeis. 

O que leva a outro ponto bastante claro no decorrer do trabalho, onde observamos que os muitos 
dos mecanismos criados para atender a política urbana- como, por exemplo, o BNH (Banco Nacional de 
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Habitação), que acabava contrariando seus objetivos, ou seja, acabava privilegiando novamente as classes 
mais favorecidas e deixando cada vez mais as menos favorecidas em situação de desesperança. 

Nesse mesmo sentido podemos levar em conta o próprio Plano Diretor, em situação territorial 
podendo servir para gerar uma grande especulação em algumas regiões com potenciais econômicos, mas 
ao mesmo tempo trazendo uma periferização absurda para outra parte da população que não consegue 
acompanhar o preço dada a especulação imobiliária.  

Dessa forma os interesses provenientes para a geração de riqueza que é imposta pelo nosso 
sistema estão sempre em primeiro plano, sem levar em consideração nenhuma a sociedade como um todo. 
Ficando em segundo plano estão inclusas as questões ambientais isso já elucidado no próprio plano 
diretor de Marechal Deodoro que aborda esse tema de forma muito geral, usando termos modernos como 
a sustentabilidade a fim de solucionar todos os problemas relacionados a essas questões. A ideia de cidade 
sustentável vai mais além e para isso ocorrer muita coisa deve ser mudada, um município que possui a 
ilha de Santa Rita – maior ilha lacustre do país e área de preservação ambiental deveria no mínimo seguir 
as exigências de uma área protegida e ao contrário disso a região acolhe empreendimentos causadores de 
degradação ambiental e que atende sempre a minoria da sociedade aquela que detém de um auto poder 
aquisitivo.

Com isso a grande maioria da sociedade sofre com as consequências principalmente aquela que 
necessita dos recursos naturais para sobreviver como é o caso das mais de 1.000 famílias de pescadores 
presentes na região, onde os mesmos passam por dificuldade como escassez de peixe, sururu e outros 
seres vivos ao qual tiram o seu sustento, seja na forma de consumo ou de geração de renda. Essa mesma 
gama da sociedade sofre com o mínimo de apoio das autoridades que como já dito anteriormente é tratada 
de forma superficial ou posta em um contexto geral no Plano Diretor uma grande falha já que o número 
de pescadores na região é muito alto uma vez que a economia já foi gerada em torno dessa atividade 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A partir da realização dessa pesquisa foi constatado que muitas das transformações sugeridas 
pelas autoridades são feitas com o intuito de favorecer as grandes corporações ao qual consiste em uma 
troca de interesses para que se conquistem seus objetivos resumidos na forma de lucro e o fator 
primordial das políticas de intervenção urbana que deveria ser o da melhoria das questões sociais e 
ambientais são deixados para segundo plano. Essa troca de favores aumenta a disparidade de classes 
sociais e de degradação ao meio ambiente que necessitam cada vez mais de políticas públicas e de uma 
boa gestão urbana para que os problemas sejam solucionados ou ao menos diminuídos. 

 O problema é que o que deveria ser solução não passa de um instrumento que iludi a sociedade, 
começando pelas leis que deveriam exigir um maior comprometimento e punição aos infratores, mais que 
acaba sendo algo supérfluo e persiste em permanecer sobre um olhar de desconfiança da sociedade, pois 
as leias são aplicadas para uns e não para outros, ou seja, de forma arbitrária como afirma Maricato 
(2003).  

 Outras alternativas como politicas púbicas surgem como  amenizadoras dos problemas, estão 
sempre atingindo as consequências dos fatos e não vão ao foco deles , ou seja, o problema nunca será 
solucionado e a sociedade continuará a sofrer por muito tempo as consequências das más gestões 
politicas, autoridades essas que são postas no poder pela própria sociedade o que também leva a uma 
reflexão sobre a importância da participação das tomadas de decisões sejam ela no início ou no decorrer 
dessas. 

 No seguimento da pesquisa, com o estudo sobre o PDDU, foi constatado que instrumentos como 
o mesmo ao qual está depositado grande parte da expectativa da sociedade são formadas por conceitos 
gerais ou por cópias de outros PDDU já existentes o que dessa forma não trará mudanças no 
desenvolvimento social e ambiental de uma região e levará a mesma a uma estagnação ou continuará a ser 
explorada pelos detentores de poder que através desses documentos maquiam sua inação. Para que a 
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mudança venha ocorrer é necessário que se avalia as necessidades locais, pois elas variam conforme 
determinada região e por isso a importância de não copiar modelos externos, além de melhorar os 
conceitos deixando cada vez menos tecnicistas para melhor interpretação.  

Mesmo com todas as dificuldades, não se pode abrir mão desses instrumentos, a batalha para a 
sua funcionalidade não foi a toa, pois muitas perspectivas podem ser mudadas através deles, questões 
ambientais e sociais melhoradas e conceitos como sustentabilidade posto realmente em prática, a 
participação da população tem que melhorar quantitativamente e qualitativamente, pois é essa sociedade 
civil que deve gerir, fiscalizar e cobrar das autoridades o que de fato é seu de direito. 
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ANEXO 

Anexo 1: Localização do Município de Marechal Deodoro. 
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Figura 2- O Centro de Quixadá  
(Foto da Autora, 2011) 
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1 Base de Dados: 2000-2005, discutidos em SANTOS, M. N. L. (2009).  
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PRODUÇÕES EQUIPAMENTOS  DE DIFICULDADES
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PRODUÇÃO 
Pólen Pólen (única produção que tem 

coletividade): açúcar, madeira, tela, 
roupa, pinça, aventais, mesas 
específicas para limpeza do pólen, 
luvas, máscaras, toucas e estufa.    

- Falta dinheiro para compra de equipamentos 
necessários para produção; 
-  Requer de um local com maior espaço e 
infraestrutura adequada com salas para estufa 
e limpeza do pólen; 
- Ampliação dos apiários; 
- Falta transporte para a comercialização e 
produção – atualmente o transporte do pólen 
é feito pelo correio ou transportadora. 

Artesanato (palha de 
coqueiro, papel de jornal, 
bordados, crochê, ouricuri e 
cortiça). 

Artesanato: panos, linha, tesoura, 
máquina, agulha e bastidores. 
 

- Falta de coletividade no artesanato de 
bolsas; 
- Pouca valorização dos produtos, no que se 
refere  à venda e comercialização dos 
produtos fora do  município; 
- Pouca valorização do trabalho das mulheres. 

Pesca (caranguejo, peixe, siri, 
camarão, sururu e ostra). 

Pesca (pesca somente de peixes): motor 
rabeta (rabo grande), barco, rede, remo, 
cordas. 
 
 
 
 

 - Não se valoriza o comércio da pesca na 
cidade, pois a produção é vendida em 
Piaçabuçu (AL), por sua vez, eles não tem 
pescado nem para consumo; 
 - Falta o “caminhão – Baú” para o transporte 
do pescado e gelo; 
 - Há dificuldades de união entre as 
associações de pescadores.  

Doces caseiros (caju, cocada) 
 
 

Doces (grupo de 20mulheres): 
maquinários de cozinha industrial, 
freezer, fogão, panelas, utensílio 
domésticos. 

- Falta de coletividade entre os interessados 
na produção de cocada. 
 

Frutas - côco, caju, melancia e 
castanha. 

Utiliza-se o solo - Concentração de terras está na mão de 
poucos. 

Bovino e Suíno Pastagem, alimentação - Poucos produtores, só quem é dono de 
terras. 

Galináceos Alimentação para as galinhas (milho, 
soja) 

-  Poucos ninhos de alçapão para a criação de 
galináceos 

Mandioca  - Falta de umidade durante os primeiros 
meses após o plantio, pois causa perdas na 
brotação e na produção, enquanto que o 
excesso, em solos mal drenados, favorece a 
podridão de raízes. 

Rizicultura Processo necessita de maquinários - Somente planta arroz quem é dono de terra, 
a produção é concentrada na mão de poucos; 
- O meio ambiente é degradado pelo uso do 
agrotóxico usado na plantação de arroz. Este 
uso destrói a terra e o plantio e contamina o 
rio. 

Milho, Feijão e Mel (produz 
para consumo). 

 - A população produz para o próprio 
consumo. 

Carne de hambúrguer, 
salgado, pastel de mariscos 
(beneficiamento de mariscos) 

Fogão e panelas industrial - Necessidade de cozinha industrial; 
- Faltam  materiais para exercer a formação, 
após a capacitação. 
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” (...) em sentido estrito residência secundária é aquela habitação que é ocupada de forma temporal, 
esporádica em relação a principal, independente do tipo de uso” [tradução livre]
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Figura 01: Mapa dos recursos hídricos superficiais que banham o município de Caicó. Fonte (IBGE, 
2011). 
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Figura 02: Açude Itans. 

1357



Figura 03: Resultado de balneabilidade em relação 
à bacteriologia do açude Itans no Iate Clube de 
Caicó. 

Figura 04: Resultado de balneabilidade em relação 
a pH do açude Itans no iate Clube de Caicó. 
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Figura 05: Resultado de balneabilidade em relação 
a bacteriologia do açude Itans na Associação dos 
Servidores do DNOCS de Caicó. 

Figura 06: Resultado de balneabilidade em relação 
a pH do açude Itans na Associação dos Servidores 
do DNOCS de Caicó. 
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1 A região do Maciço de Baturité abrange três sub-regiões homogêneas do Estado do Ceará: a serrana - corredor 
verde (Guaramiranga, Pacoti, Palmácia, Mulungu e Aratuba); a sub-região dos vales/sertão - corredor histórico 
ferroviário (Baturité, Capistrano, Itapiúna, Aracoiaba, Redenção e Acarape) e a de transição - sertão/litoral (Barreira 
e Ocara). Redenção, Barreira e Ocara. 
2 CEARÀ, SDRL. Maciço de Baturité - Plano de Desenvolvimento Regional. Ceará, Expressão Gráfica Editora, 
2004. 
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1 O termo “gastronomia” vem do grego γαστρός ["estômago"] e νομία ["lei"/"conhecimento"]). A palavra apareceu 
pela primeira vez no livro "Hedypatheia"  (Tratado dos Prazeres) de Arkhestratus, um contemporâneo de 
Aristóteles, aonde ele ensinava acerca do preparo de peixes. (CAMPOS, 2010)
2 De acordo com o dicionário Aurélio, disponível no endereço www.dicionarioaurelio.com/caucaia),  Culinária é a 
arte e a ciência do preparo de alimentos para a mesa, em geral pelo aquecimento, até modificar seu sabor, 
consistência, aparência e composição química.  
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5 Pequenos armazéns de secos e molhados. (Mini Aurélio Escolar -  Século XXI, pg.102) 
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6 Psicultura semi-intensiva é uma das áreas da aqüicultura (= aquacultura), cujo objetivo é a criação de peixes, 
plantas e moluscos aquáticos em locais como viveiros e barragens nos quais o criador fez algumas alterações para 
aumentar a produtividade e renda da criação de peixes. Uma das melhorias na criação seria o aumento de alimentos 
naturais na água com adição de adubo e milho. (Gregório, 2006) 
7 Termo nativo para designar seus habitantes naturais. 
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8 “Cardápio vivo” é a apresentação do peixe ao freguês para que este escolha o que mais lhe agrada. 
9 Decreto Nº 5.300 de 7 de dezembro de 2004 – Art. 21; Parfº 1º, Incisos I, II e III. –  
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